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I. TIPOS E VOLUME DE DECISÕES

1. Em 2013, o Tribunal Constitucional proferiu os seguintes acórdãos,
classificados em razão das diversas competências que a Constituição e a
lei lhe conferem:

Fiscalização concreta da constitucionalidade e da legalidade
– Decisões sobre reclamações ............................................................. 108
– Decisões sobre questões de processo .............................................. 134
– Decisões de mérito ............................................................................ 394

* Professor catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e da
Universidade Católica Portuguesa. Doutor honoris causa pelas Universidades de Pau, Vale do
Rio dos Sinos (Brasil) e Lovaina.



474

O TRIBUNAL CONSTITUCIONAL EM 2013 JORGE MIRANDA

Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional
ISSN 1138-4824, núm. 18, Madrid (2014), págs. 473-532

Fiscalização abstrata
– Decisões em fiscalização preventiva ................................................... 6
– Decisões em fiscalização sucessiva ................................................... 17
– Decisões em fiscalização da inconstitucionalidade por omissão ..... 0
Eleições, referendos e partidos
– Decisões em contencioso eleitoral .................................................. 159
– Decisões sobre referendos locais ......................................................... 1
– Decisões sobre partidos e coligações................................................ 27
– Decisões sobre financiamento dos partidos e das campanhas
– eleitorais ................................................................................................. 5
– Decisões sobre recursos de deliberações de órgãos partidários ..... 10
Outras competências
– Decisões sobre declarações de rendimentos e incompatibilidades
– dos titulares de cargos políticos .......................................................... 1

2. O Tribunal proferiu, pois, 862 acórdãos, o que representa um acrés-
cimo de mais de 250 no confronto de 2013 com 2012. No total, são 18.499
os acórdãos desde a entrada em funcionamento em 1983.

O aumento foi devido à fiscalização concreta, à sucessiva e ao conten-
cioso eleitoral, porque foi ano de eleições para os órgãos das autarquias
locais e, curiosamente —ou talvez não— elas têm dado sempre origem a
muitos mais recursos do que quaisquer outras eleições.

II. PRINCIPAIS DECISÕES

1. Sobre cidadania:
– Acórdão nº 605/2013, de 24 de setembro

2. Sobre o princípio da igualdade:
– Acórdão nº 79/2013, de 31 de janeiro
– Acórdão nº187/2013, de 5 de abril
– Acórdão nº449/2013, de 16 de julho

3. Sobre o princípio da tutela da confiança:
– Acórdão nº 187/2013, de 5 de abril
– Acórdão nº 826/2013, de 19 de dezembro

4. Sobre o princípio da tutela jurisdicional:
– Acórdão nº 230/2013, de 24 de abril
– Acórdão nº 759/2013, de 30 de outubro
– Acórdão nº 760/2013, de 30 de outubro
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5. Sobre direitos dos estrangeiros:
– Acórdão nº 335/2013, de 19 de fevereiro

6. Sobre direito à identidade pessoal:
– Acórdão nº 441/2013, de 15 de julho

7. Sobre menores
– Acórdão nº 243/2013, de 10 de maio

8. Sobre garantias de Direito penal:
– Acórdão nº 1/2013, de 9 de janeiro
– Acórdão nº 297/2013, de 28 de maio

9. Sobre direitos dos reclusos:
– Acórdão nº 150/2013, de 20 de março
– Acórdão nº 550/2013, de 12 de setembro

10. Sobre ilícito de mera ordenação social:
– Acórdão nº 374/2013, de 28 de junho
– Acórdão nº 420/2013, de 15 de julho

11. Sobre garantias de processo penal:
– Acórdão nº 3/2013, de 9 de janeiro
– Acórdão nº 90/2013, de 7 de fevereiro
– Acórdão nº 186/2013, de 4 de abril
– Acórdão nº 324/2013, de 4 de junho
– Acórdão nº 428/2013, de 15 de julho

12. Sobre direitos dos trabalhadores:
– Acórdão nº 474/2013, de 29 de agosto
– Acórdão nº 602/2013, de 20 de setembro
– Acórdão nº 794/2013, de 21 de novembro

13. Sobre segurança social:
– Acórdão nº 187/2013, de 5 de abril
– Acórdão nº 862/2013, de 19 de dezembro

14. Sobre partidos políticos e direitos de oposição:
– Acórdão nº 145/2013, de 13 de março

15. Sobre matérias de Direito tributário:
– Acórdão nº 152/2013, de 20 de março
– Acórdão nº 398/2013, de 15 de julho
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16. Sobre regulamentos delegados:
– Acórdão nº 325/2013, de 12 de junho

17. Sobre regiões autónomas:
– Acórdão nº 645/2013, de 7 de outubro

18. Sobre autarquias locais:
– Acórdão nº 86/2013, de 5 de fevereiro
– Acórdão nº 296/2013, de 28 de maio

19. Sobre eleições para os órgãos das autarquias locais:
– Acórdão nº 494/2013, de 6 de setembro
– Acórdão nº 550/2013, de 12 de setembro
– Acórdão nº 555/2013, de 12 de setembro
– Acórdão nº 634/2013, de 27 de setembro
– Acórdão nº 669/2013, de 9 de outubro

20. Sobre direitos dos administrados:
– Acórdão nº 2/2013, de 9 de janeiro

21. Sobre função pública
– Acórdão nº 474/2013, de 29 de agosto
– Acórdão nº 794/2013, de 21 de novembro

III. AQUISIÇÃO DE CIDADANIA PORTUGUESA E COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS

JUDICIAIS

1. Foi intentada uma ação num tribunal judicial para que fosse reco-
nhecida a união de facto em que viviam um homem e uma mulher há mais
de três anos, para efeito de aquisição de cidadania portuguesa por esta, nos
termos do artigo 3º, nº 3 da Lei da Nacionalidade (Lei nº 37/84, de 3 de
outubro, na redação dada pela Lei Orgânica nº 2/2006, de 17 de abril).

O tribunal declarou se incompetente por considerar a matéria de cida-
dania «eminentemente administrativa» e julgou inconstitucional a referida
norma da Lei da Nacionalidade.

O Ministério Público recorreu para o Tribunal Constitucional, o qual
lhe deu provimento pelo acórdão nº 605/2013, de 24 de setembro1.

2. O acórdão acentuou, com nitidez, como disse, a especial «sensibili-
dade» que o Direito da nacionalidade ostenta face a valores constitucio-
nais e como o regime da lei de 1981 (feita poucos anos depois da entrada

1 Diário da República, 2ª série, de 20 de novembro de 2013.
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em vigor da Constituição de 1976) e as sucessivas alterações que tem so-
frido se têm destinado a dar realização aos princípios constitucionais, de-
signadamente ao da igualdade.

No entanto, do mesmo passo, referiu a necessidade de impedir que, no
domínio da união de facto (à semelhança do que acontece com o casamen-
to), a via de acesso à condição de português seja fraudulentamente mani-
pulada através de uniões de facto na realidade inexistentes. E foi, por isso,
que se estabeleceu a necessidade de reconhecimento da união por meio de
ação a propor no tribunal cível.

Não eram procedentes, pois, os argumentos aduzidos no sentido da
inconstitucionalidade.

Foi uma decisão sensata e constitucionalmente adequada, em que se
mostrou como, na questão em apreço, havia pressupostos de Direito da
Família que não podiam ser menosprezados e que justificavam, só por si,
a competência atribuída aí aos tribunais judiciais.

IV. DIREITO À IDENTIDADE PESSOAL E IMPUGNAÇÃO DA PATERNIDADE

1. Uma mulher que, quando casada, tivera relações sexuais com dois
homens durante certo tempo, veio impugnar a paternidade da criança en-
tretanto nascida, por achar que ela não era, afinal, filha do então marido,
por à medida que o filho ia crescendo encontrar nele semelhanças físicas
e de personalidade com o outro homem.

O filho tinha nascido em 2006 e a ação de impugnação proposta em 2010.
Como o Código Civil, porém, no artigo 1842º, nº 1, alínea b), estabe-

lece o prazo de três anos para a propositura da ação, ela invocou a sua
inconstitucionalidade, por, segundo alegou, contender com o direito quer
da mãe em ver afastada a presumida paternidade quer do filho em não se
aferir a sua real paternidade, tradutora da verdade biológica. Estariam em
causa o direito à identidade pessoal do artigo 26º, nº 1 da Constituição e
o de constituir família do artigo 36º, nº 1.

O tribunal de 1ª instância, considerando terem passado mais de três
anos sobre o nascimento, não lhe deu razão. Diferentemente, o Tribunal
da Relação julgou procedente a apelação e recusou a aplicação por incons-
titucionalidade do referido preceito do Código Civil. Desta decisão inter-
pôs recurso para o Tribunal Constitucional o Ministério Público, por força
do artigo 280º, nº 3 da Constituição.

O Tribunal Constitucional, seguindo de perto orientações adotadas em
anteriores arestos, concedeu, pelo acórdão nº 441/2013, de 15 de julho2,
provimento ao recurso.

2 Diário da República, 2ª série, de 1 de outubro de 2013.
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2. Como disse o Tribunal, «a matéria da determinação jurídica da fili-
ação tem estado, nas últimas décadas, sob revisão, assumindo hoje o res-
peito pela verdade biológica um peso de ponderação muito superior ao
que, no passado, lhe era atribuído. Esse acréscimo de valorização prescri-
tiva foi fruto da ação conjugada de dois fatores, de natureza diferenciada:
por um lado, a possibilidade, que o avanço científico propiciou, da identi-
ficação segura, não só negativa como positiva, do vínculo de sangue, atra-
vés de prova pericial (retirando, assim, praticamente, todo o valor ao tra-
dicional argumento do enfraquecimento das provas com o decurso do
tempo); por outro, uma forte acentuação, na ordem jurídico constitucional
e na consciência coletiva, de valores da personalidade, entre os quais avul-
tam os ancorados nos direitos à identidade pessoal e ao livre desenvolvi-
mento da personalidade».

Por outro lado, o direito da mãe a ver juridicamente (e também, soci-
almente) reconhecido que o marido não é pai do filho, concebido e nasci-
do na constância do matrimónio, que a lei presume (artigo 1826º, nº 1 do
Código Civil) integra se no âmbito da proteção do direito fundamental à
personalidade que o artigo 26º, nº 1 da Constituição a todos reconhece e
que abrange um direito à historicidade pessoal, um direito ao conhecimen-
to e ao reconhecimento da identidade dos progenitores, mas compreende
também um «direito à verdade pessoal», no sentido de que «da pessoa não
se afirme o que não seja verdade, mesmo que honroso».

Mas o direito fundamental à identidade pessoal da mãe deve ser pon-
derado com outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos no
juízo sobre a conformidade constitucional da norma que estabelece um
prazo de caducidade do direito de impugnar a paternidade presumida do
marido. É a identificação destes outros direitos ou interesses que poderá
legitimar o estabelecimento de um prazo para a mãe intentar a ação de
impugnação.

A imprescritibilidade da ação de impugnação da paternidade presumi-
da do marido não é imposta pelo direito à identidade pessoal da mãe. O
interesse da proteção da família constituída (artigo 67º da Constituição) e
o direito à identidade pessoal do próprio filho (artigo 26º, nº 1) pesam no
sentido da estabilização do vínculo paterno-filial após o decurso de um
certo prazo, em que é dada à mãe a oportunidade de o contrariar (impug-
nando a paternidade presumida e, antes disso, obstando a que constasse do
registo de nascimento). Do ponto de vista daquele interesse e deste direito
é até de concluir que a mãe tem o dever de esclarecer rapidamente a situ-
ação familiar em causa.

Considerando os prazos previstos nos artigos 1817º, nº 1, e 1842º, n.º 1,
alínea c), do Código Civil, a afetação do direito à identidade pessoal do pai
presumido não é valorativamente equiparável à que está em causa na inves-
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tigação e na impugnação da paternidade por parte do filho. A afetação do
direito à identidade pessoal da mãe, decorrente do estabelecimento de um
prazo, também não é valorativamente equiparável à que está em causa na
investigação e na impugnação da paternidade por parte do filho. Mas tam-
bém não é totalmente equiparável à afetação do direito à identidade pessoal
do pai presumido, uma vez que, diferentemente do que sucede na ação de
impugnação da paternidade presumida intentada pelo pai, na ação intentada
pela mãe a autora surge na veste de terceiro relativamente ao vínculo de
filiação em questão, o que faz pesar ainda mais o interesse da proteção da
família constituída e o direito à identidade pessoal do próprio filho.

Além desta diferença, o prazo de três anos para o marido intentar a
ação de impugnação da paternidade conta se desde que teve conhecimento
de circunstâncias de que possa concluir se a sua não paternidade, preven-
do se um termo inicial subjetivo, ao passo que o prazo da mãe é contado
a partir do nascimento do filho, pelo «motivo óbvio de, com toda a proba-
bilidade, a mãe saber do nascimento no próprio ato do nascimento» (Pe-
reira Coelho/Guilherme de Oliveira). E, pela «natureza das coisas», a mãe
conhece necessariamente factos indiciadores (ou conclusivos) da não pa-
ternidade do marido, por referência a momento anterior ao nascimento do
filho.

Acresce que o regime legal de afastamento da presunção de paternida-
de de filho de mulher casada, constante dos artigos 1832º, nos 1, 2 e 3, do
Código Civil e 119º, nº 1, do Código do Registo Civil, abona no sentido
de haver uma oportunidade efetiva de a mãe obstar a que se afirme que o
filho é do marido, sendo esta outra via de tutela do direito à identidade
pessoal da mãe. Pode fazer a declaração do nascimento com a indicação
de que o filho não é do marido, o que faz cessar a presunção de paterni-
dade, podendo até, desde logo, ser aceite o reconhecimento voluntário da
paternidade. Isto é: antes de afastar a presunção, a mãe pode evitar que a
paternidade do marido conste do registo. E as últimas alterações legislati-
vas mostram que o regime legal do afastamento daquela presunção confe-
re à mãe um meio expedito e efetivo de obviar a que a paternidade do
marido conste do registo.

Assim, o Tribunal concluiu não haver qualquer imposição constitucio-
nal no sentido da imprescritibilidade da ação de impugnação da paternida-
de presumida do marido, não obstante ser de reconhecer o direito funda-
mental à identidade pessoal da mãe; e que o estabelecimento do prazo de
três anos, contados a partir do nascimento do filho, se torna necessário à
salvaguarda do direito à identidade pessoal do filho e ao interesse da pro-
teção da família constituída, pelo que não procedia a invocação da incons-
titucionalidade.
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3. Em termos gerais, aceita se bem a linha jurisprudencial e compre-
ende se que os prazos de impugnação da maternidade e da paternidade
sejam mais estreitos que os prazos de investigação, assim se ponderando
os interesses em presença da mãe, do presumido pai e do filho. Talvez o
Tribunal Constitucional não pudesse ter decidido de outra maneira sem
cair em alguma margem de ativismo. No entanto, no caso em apreço o
problema não estava tanto no pretenso direito da mãe quanto no direito do
filho à verdade biológica. Por certo, este, ao atingir a maioridade, poderá
propor ação de investigação da paternidade, mas justificar se á, perante o
facto da propositura da ação pela mãe, mantê lo numa situação de incer-
teza e de desconforto crescente à medida que for avançando em idade,
quando, desde já, o problema poderia ser resolvido através do recurso aos
métodos científicos modernos? Eis a dúvida em que ficamos.

Se a Constituição declara que a família tem direito à proteção da soci-
edade e do Estado (artigo 67º, nº 1, 1ª parte) prescreve também a efetiva-
ção de todas as condições que permitam a realização pessoal dos seus
membros (artigo 67º, nº 1, 2ª parte). E é a realização pessoal deste filho
em concreto, mais do que o direito à identidade pessoal, que mais nos
impressssiona.

V. PROPAGANDA ELEITORAL E FRUIÇÃO CULTURAL

1. No acórdão nº 475/2013, de 29 de agosto3, julgou o Tribunal Cons-
titucional o recurso interposto pela Câmara Municipal de Óbidos (terra
com riquíssimo património histórico e arquitectónico) da deliberação da
Comissão Nacional de Eleições que lhe havia determinado abster se de
remover a propaganda eleitoral de certo partido (com vista a eleições
municipais) e promover uma alteração do edital relativo aos locais desti-
nados à afixação de propaganda eleitoral «no sentido de ser clarificada a
natureza adicional que aqueles locais têm de acordo com o regime legal e
constitucional que caracteriza a atividade de propaganda».

Segundo se lê no acórdão, surpreendem se na matéria em discussão nos
autos linhas de valoração que, assumindo evidente projeção constitucional,
implicam a ponderação e conciliação de direitos e liberdades potencialmente
conflituantes: de um lado, o direito à fruição cultural, a que corresponde o dever
de preservar, defender e valorizar o património cultural, competindo especifi-
camente ao Estado promover a salvaguarda e a valorização do património cul-
tural (artigo 78.º, n.os 1 e 2, alínea c), da Constituição); do outro, a liberdade
de expressão e a liberdade de propaganda política, que nela radica (artigos 37.º,
n.os 1 e 2, e 113.º, n.º 3, da mesma Lei Fundamental).

3 Diário da República, 2ª série, de 12 de setembro de 2013.
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«É, pois, nesse específico ângulo de análise que se deverá perspetivar,
não apenas a concreta questão sub judicio, como todo o quadro legal apli-
cável, sendo certo que claramente decorrem da diversidade dos diplomas
legais relevantes para a sua apreciação linhas de força comuns que, pese
embora a sua aparente dispersão, lhe conferem uma identidade comum,
traduzindo, pois, a final, soluções de compatibilização que não afetem o
núcleo essencial de cada um dos direitos em confronto.

«O artigo 40.º da Lei eleitoral para os órgãos das autarquias locais
expressamente reconhece a todos os candidatos, partidos políticos, coliga-
ções e grupos proponentes «o direito a efetuar livremente e nas melhores
condições a sua propaganda eleitoral», que inclui toda a atividade destina-
da, direta ou indiretamente, «a promover candidaturas, seja dos candida-
tos, dos partidos políticos, dos titulares dos seus órgãos ou seus agentes,
das coligações, dos grupos de cidadãos proponentes ou de quaisquer ou-
tras pessoas, nomeadamente a publicação de textos ou imagens que expri-
mam ou reproduzam o conteúdo dessa atividade» (artigo 39.º). Por outro
lado, recai sobre as entidades públicas um especial dever de neutralidade
e imparcialidade no decurso do processo eleitoral (artigos 38.º e 41.º),
sendo lhes particularmente exigível, nesse período, a não adoção de com-
portamentos suscetíveis de obstar à efetivação dos princípios imperantes
em matéria eleitoral, designadamente no domínio da propaganda eleitoral.

«O exercício da liberdade de expressão, enquanto meio de manifesta-
ção da mensagem política (propaganda política), assumindo um relevo
particularmente sensível no quadro de um Estado de Direito Democrático,
está, contudo, sujeito a condicionalismos impostos pela necessidade de
salvaguarda de outros direitos e valores constitucionais. Assim, a Lei n.º
97/98, de 17 de agosto, que regula a afixação e inscrição de mensagens
de publicidade e propaganda, expressamente condiciona a sua admissibili-
dade, mesmo em locais ou espaços de propriedade particular, à observân-
cia das «normas em vigor sobre proteção do património arquitetónico e do
meio urbanístico, ambiental e paisagístico» (artigo 3.º, n.º 2).

«Dispõe, por seu lado, o n.º 1 do artigo 4.º do citado diploma legal,
na parte relevante, que o exercício das atividades de propaganda deve
prosseguir os seguintes objetivos: «a) Não provocar obstrução de perspeti-
vas panorâmicas ou afetar a estética ou o ambiente dos lugares ou da pai-
sagem; b) não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumentos
nacionais, de edifícios de interesse público ou outros suscetíveis de ser
classificados pelas entidades públicas [...]», sendo proibido, «em qualquer
caso, a realização de inscrições ou pinturas murais em monumentos naci-
onais, edifícios religiosos, sedes de órgãos de soberania, de regiões autó-
nomas ou de autarquias locais, tal como sinais de trânsito, placas de sina-
lização rodoviária, interior de quaisquer repartições ou edifícios públicos
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e centros históricos como tal declarados ao abrigo da competente regula-
mentação urbanística»».

No caso concreto, o Tribunal não vislumbrou qualquer indício que
permitisse sustentadamente considerar que através da propaganda em cau-
sa se tivesse causado prejuízo à «beleza ou enquadramento de monumen-
tos nacionais, de edifícios de interesse público ou outros suscetíveis de ser
classificados pelas entidades públicas».

«Acresce que, não se questionando o relevo cultural da Vila de Óbi-
dos, confirmado pelos sucessivos atos de reconhecimento, proteção e va-
lorização que a visaram, no âmbito da defesa do património cultural, o
certo é que qualquer decisão que vede, em absoluto, o exercício da liber-
dade de propaganda política, pelos meios ora em discussão —que não se
afiguram, só por si, suscetíveis de causar ofensa aos correspondentes va-
lores— configura uma restrição desnecessária e desproporcional a um di-
reito fundamental (liberdade de expressão e propaganda política), assumin-
do um efeito prático verdadeiramente ablativo que afeta o núcleo essencial
de um tal direito, incompatível com a sua particular fisionomia jusconsti-
tucional».

2. Sendo estes os factos, a decisão é inquestionável.
O seu interesse reside em estarem em aparente confronto dois direitos

fundamentais, de natureza diferente – um, direito, liberdade e garantia e o
outro, direito económico, social e cultural; e em, se o confronto tivesse
sido real, a solução ter de se encontrar na concordância prática entre eles,
sem prevalência a priori deste ou daquele.

VI. INELEGIBILIDADE DOS CONDENADOS A PENAS DE PRISÃO EM EXECUÇÃO

1. Um grupo de cidadãos apresentou como candidato a membro de uma
assembleia municipal um cidadão condenado a pena de prisão em fase de
execução. Tendo havido impugnação da candidatura, o juiz competente
julgou no sentido da inelegibilidade e dessa decisão houve recurso para o
Tribunal Constitucional.

Este Tribunal, pelo acórdão nº 550/2013, de 12 de setembro4, negou
provimento ao recurso.

2. Conforme diz o acórdão, a situação de reclusão, por tudo o que im-
plica em termos de limitação de liberdade pessoal, em especial de comuni-
cação e de deslocação, não se mostra praticamente compatível com a apre-
sentação de candidatura a membro de uma assembleia municipal. O recluso

4 Diário da República, 2ª série, de 1 de setembro de 2013.
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está ab initio impedido de fazer campanha eleitoral em condições idênticas
às dos demais candidatos e de aceder ao local de instalação do órgão de
modo a ocupar o seu lugar e assumir funções como membro do mesmo. Tais
impedimentos verificam se no momento em que a candidatura tem de ser
apreciada, não se encontrando nos autos minimamente indiciada a possibili-
dade de os mesmos serem removidos até à data de realização das eleições
—29 de setembro de 2013— ou, mesmo, até ao momento em que deva ocor-
rer a instalação dos titulares dos órgãos eleitos.

Aliás, a impossibilidade jurídica de um dado candidato participar na
campanha eleitoral atenta não apenas contra a liberdade do próprio, mas
também —e talvez principalmente— contra o direito ao esclarecimento por
parte dos eleitores e contra a própria lógica e sentido do «jogo democráti-
co». Quanto a este último aspeto, pense se no que aconteceria na hipótese
absurda de todos os cabeças de lista estarem presos ... De resto, o estatuto
do candidato constante da lei destina se justamente a garantir a participa-
ção dos candidatos na campanha eleitoral.

Mais grave ainda: admitir candidatos que à partida se sabe que estão
impedidos de comparecer ao ato de instalação do órgão a que se candida-
tam não pode deixar de pôr em causa a própria seriedade da candidatura
e, consequentemente, também a transparência do processo eleitoral. Com
efeito, tratar se ia, em tal hipótese de uma «candidatura de fantasia», sem
viabilidade, suscetível de confundir os eleitores.

Em suma, a candidatura a cargo eletivo encontra se funcionalizada à
participação na campanha eleitoral e à possibilidade de, uma vez eleito,
ocupar o cargo. Uma candidatura que, à partida e por razões alheias à von-
tade do eventual candidato, não pode concorrer com as demais em pé de
igualdade no quadro da campanha eleitoral nem conduzir, no caso da obten-
ção dos sufrágios necessários, à ocupação do cargo em disputa, surge ne-
cessariamente descaracterizada no confronto com as demais e, seguramente,
não se encontra em pé de igualdade perante as mesmas nem perante os elei-
tores. Uma vez que tal diferenciação, tratando se da candidatura de um ci-
dadão a cumprir pena privativa da liberdade, é uma consequência inelutável
das limitações, sobretudo em termos de liberdade de expressão e de liberda-
de de deslocação, decorrentes da própria situação de reclusão num estabele-
cimento prisional, verifica se que a impossibilidade de concorrer à eleição
para cargos públicos releva como limitação inerente à execução da pena de
prisão, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 30º, nº 5, da Cons-
tituição.

3. Votaram vencidos os juízes Maria José Rangel de Mesquita e João
Cura Mariano, fundando se aquela na natureza de direito fundamental do
direito de sufrágio passivo consignado no artigo 50º da Constituição e este
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na preservação dos direitos fundamentais dos reclusos segundo o artigo
30º, nº 5. Só o legislador ordinário, e não o intérprete, poderia tirar a con-
sequência tirada pelo acórdão.

4. Não temos nenhuma dúvida em acompanhar o argumentário do Tri-
bunal. Uma coisa é um recluso votar, como está assente entre nós na vi-
gência da Constituição de 1976. Outra coisa seria ele fazer parte de um
órgão – e nunca poderia fazer parte, por nunca poder participar nas suas
reuniões e, desde logo, na prévia campanha eleitoral. De resto, se perdem
o mandato os titulares de órgãos colegiais que neles não tomem assento
[artigo 160º, nº 1, alínea b), que aflora um princípio geral], como conce-
ber a eleição de alguém que, à partida, nele não pode tomar assento5?

O artigo 30º, nº 4 da Lei Fundamental estabelece que nenhuma pena
envolve como efeito necessário a perda de quaisquer direitos civis, profis-
sionais ou políticos. Mas aqui não se trata de perda, e tão só, quando
muito, de suspensão de um direito.

VII. 40 HORAS DE TRABALHO SEMANAL NO SETOR PÚBLICO

1. A Lei nº 68/2013, de 29 de agosto, introduziu alterações no regime
do trabalho nas funções públicas, a mais importante das quais consistiu em
elevar para oito horas por dia e para quarenta horas por semana a duração
mínima do tempo de trabalho.

Dois grupos de Deputados à Assembleia da República requereram ao
Tribunal Constitucional a fiscalização da constitucionalidade, com funda-
mentos próximos (embora não totalmente idênticos) reconduzíveis à viola-
ção do direito a um limite máximo da jornada de trabalho [artigo 59º, nº
1, alínea d) da Constituição] e à violação dos princípios de igualdade, de
proteção de confiança e de proporcionalidade.

No setor privado, o Código do Trabalho tinha fixado os limites máxi-
mos da duração semanal e da jornada de trabalho e deixado à contratação
coletiva a disponibilidade e a margem para o estabelecimento de períodos
normais de trabalho abaixo desse limite, na função pública o legislador
estaria a fixar um período normal coincidente com os limites máximos do
setor privado e, dado o caráter imperativo atribuído a esta normação, proi-
bia absolutamente qualquer afastamento desses limites. Por isso, contradi-
zendo frontalmente a justificação de convergência de regimes, fundada em
preocupações de justiça e equidade, o legislador teria instituído dois regi-
mes distintos, com claro desfavor para o horário de trabalho em funções
públicas.

5 Assim, anotação in Manual de Direito Constitucional, VII, 2007, pág. 138.
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Uma alteração tão significativa do período normal de trabalho, com
consequência nos períodos de repouso e lazer e na vida familiar, afetaria
as expectativas legitimamente fundadas que os trabalhadores depositariam
na continuação do anterior regime e redundaria, uma vez que não fora
acompanhada da devida atualização salarial, numa perda salarial corres-
pondente à percentagem do acréscimo do período de trabalho verificado.
Haveria, assim, um retrocesso social, em relação a 1988, quando os tra-
balhadores em funções públicas haviam adquirido um clima de segurança
e de confiança consolidados com a fixação da duração semanal de traba-
lho em trinta e cinco horas e tinham a expectativa de manter o mesmo teor
de vida.

O Tribunal Constitucional, pelo acórdão nº 794/2013, de 21 de novem-
bro6, não declarou a inconstitucionalidade.

2. Para o Tribunal, a letra do artigo 10.º da Lei n.º 68/2013 seria o
elemento hermenêutico decisivo, sobretudo quando qualifica a norma do
artigo 2.º como «imperativa».

O objetivo e alcance do artigo 10.º em causa seria apenas, e nos seus
termos literais, fazer prevalecer o novo período normal de trabalho de re-
ferência sobre «quaisquer leis especiais e instrumentos de regulamentação
coletiva de trabalho». Na verdade, uma vez que tal preceito não integra
uma lei de valor reforçado nos termos do artigo 112.º, n.º 3, da Constitui-
ção, o mesmo também não pode impedir quer leis especiais novas quer
instrumentos de regulamentação coletiva de derrogarem o período normal
de trabalho fixado no artigo 2.º. A prevalência aí prevista rege apenas para
o passado, fazendo cessar os instrumentos de que resultava um período
laboral inferior ao agora fixado.

Por outro lado, a fixação ou o estabelecimento daqueles períodos não
corresponderia à imposição dos mesmos como «limites mínimos imperati-
vos». Para o comprovar, bastaria tomar em consideração a epígrafe do arti-
go 8.º e, sobretudo, o disposto no n.º 2 do artigo 7.º, que expressamente
admite «a existência de regimes de duração semanal inferior já estabeleci-
dos, nem os que se venham a estabelecer mediante despacho conjunto».
Acresce que tanto a citada epígrafe, como este n.º 2 foram expressamente
ressalvados pela Lei n.º 68/2013 (cfr. o respetivo artigo 4.º). O que está em
causa é o aumento da duração do período normal de trabalho (nº 10 e segs.).

Ainda que a normação aplicável aos trabalhadores em funções públi-
cas não contivessem a indicação de um limite expressamente designado
como máximo —ou um único limite máximo—, de forma alguma teria
cabimento sustentar que existia na ordem jurídica portuguesa um vazio

6 Diário da República, 2ª série, de 18 de dezembro de 2013.
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legal, facultativo de um livre poder decisório da Administração enquanto
empregadora, ofensivo, nessa medida, do artigo 59.º, n.os 1, alínea d), e 2,
alínea b), da Constituição. O período normal de trabalho era um período
que, com ressalva de lei especial e dos mecanismos legalmente previstos
de flexibilização do tempo de trabalho, não poderia ser excedido, pelo que
a sua duração baliza simultaneamente um limite máximo. A garantia, cons-
titucionalmente exigível, de um marco temporal para o exercício da ativi-
dade laboral estaria, deste modo, presente (nº 17).

Quanto à alegação de violação do princípio do retrocesso social, o
acórdão rejeitou o, invocando o acórdão nº 3/2010, em que se disse: «A
jurisprudência do Tribunal, por seu turno, tem se caracterizado por perfi-
lhar a visão de que o princípio apenas poderá valer numa acepção restrita,
valendo, por conseguinte, apenas quando a alteração redutora do conteúdo
do direito social se faça com violação de outros princípios constitucionais.
O princípio da proibição do retrocesso social, a admitir se, sempre carece-
rá de autonomia normativa em relação não só a outros parâmetros norma-
tivos de maior intensidade constitucional mas de menor extensão econó-
mico social, tais como [...] o princípio da igualdade ou o princípio da
proteção da confiança legítima, que resulta da ideia de Estado de Direito,
mas também ao próprio núcleo essencial do direito social já realizado e
efectivado através de medidas legislativas.» (nº 18).

No atinente à violação da tutela da confiança, o Tribunal reconheceu
que o aumento introduzido, na medida em que contrariava a normalidade
anteriormente estabelecida pela atuação dos poderes públicos nesta maté-
ria, frustrava expectativas bem fundamentadas. E tratava se de um aumen-
to relevante, passível de gerar ou acentuar dificuldades de manutenção de
práticas vivenciais e de satisfação de necessidades dos cidadãos. Todavia,
e em sentido inverso, poderia, desde logo argumentar se que a tutela cons-
titucional da confiança, por sua natureza, não poderia ser considerada en-
trave a qualquer alteração legislativa passível de frustrar expectativas legí-
timas e fundamentadas dos cidadãos. Só poderia utilizar se a ideia de
proteção da confiança como parâmetro constitucional nas situações em que
a sua violação contraria a própria ideia de Estado de Direito, de que aque-
la constitui um corolário.

Ora, no presente caso, deveria ter se em consideração que a tendência
para a laboralização do regime dos trabalhadores da Administração Públi-
ca, fortemente acentuada, a partir de 2008, com a adoção, como regime
regra, do contrato de trabalho em funções públicas (disciplinado por um
diploma —o RCTFP— próximo do Contrato de Trabalho), permitiria afir-
mar que não seria totalmente imprevisível uma alteração como a ora em
causa do período normal de trabalho (nº 19).

Mas, mesmo que assim não se entendesse, haveria que ter em conta que
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só era inadmissível a frustração da confiança quando ela não fosse justifica-
da pela salvaguarda de um interesse público que devesse considerar se pre-
valecente. Só poderia afirmar se uma desproteção da confiança constitucio-
nalmente desconforme, caso o Tribunal Constitucional entendesse que as
razões que fundamentavam as normas questionadas não eram suficientes para
justificar a alteração do comportamento do legislador em relação ao rumo
que até aqui podia ser considerado como previsível (nº 23).

As normas impugnadas, salientou ainda o Tribunal, apresentavam se
como parte de um «pacote de medidas» de contenção de despesa pública
que constam da Sétima Revisão do Programa de Ajustamento para Portu-
gal constante do Memorando de Entendimento sobre as Condicionalida-
des de Política Económica, assinado em 2011 e que visam a diminuição
da massa salarial do setor público através de restrições ao emprego e a
redução da remuneração do trabalho extraordinário e de compensações. E,
em face da situação de crise económico financeira, era de atribuir grande
peso valorativo a esses objetivos, associados ao aumento do período nor-
mal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas (nº 23).

Finalmente, quanto à infração do direito à retribuição, o acórdão lem-
brava que o Tribunal tem, em primeiro lugar, chamado a atenção para o facto
de não constar da Constituição qualquer regra que estabeleça a se, de forma
direta e autónoma, uma garantia de irredutibilidade dos salários, inscreven-
do se tal regra no direito infraconstitucional [no RCTFP, artigo 89.º, alínea
d), e no Código do Trabalho, artigo 129.º, n.º 1, alínea d)]. Mais ainda, tem
se insistido na ideia de que a regra da irredutibilidade dos salários não é
absoluta, nem na relação laboral comum, em que a diminuição pode estar
prevista na lei ou em instrumento de regulação coletiva do trabalho, nem na
relação de emprego público, em que se admite que a lei possa prever redu-
ções [artigo 89.º, alínea d) do Regime do Contrato de Trabalho em Funções
Públicas]. O que se proibiria, em termos absolutos, é apenas que as entida-
des empregadoras, públicas ou privadas, diminuam injustificadamente o quan-
titativo da retribuição, sem adequado suporte normativo.

Ora, não pareciam descortinar se razões para se divergir desta linha
jurisprudencial, no presente caso. Tanto mais quanto a diminuição salarial
em causa, apesar de existente, não se traduzia numa redução real dos
meios colocados à disposição do trabalhador para satisfazer as necessida-
des materiais, tanto próprias como da sua família, uma vez que a quantia
pecuniária recebida se mantinha a mesma.

O aumento do período normal de trabalho diário poderia originar des-
pesas adicionais para os trabalhadores (relacionadas com transportes, com
o cuidado de ascendentes ou descendentes, etc.), mas, em todo o caso,
havia que ter presente que o grande prejuízo que as normas impugnadas
lhes traziam era de tempo: tempo disponível para si mesmos, para as suas
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famílias e para o exercício de um conjunto de direitos fundamentais con-
sagrados na Constituição (direito ao livre desenvolvimento da personali-
dade, liberdade de criação e fruição cultural, liberdade religiosa, liberdade
de aprender e ensinar, liberdade de associação, entre outros), que se re-
conduziam se a dimensões importantes da vida.

3. Houve duas declarações de voto e seis declarações de voto de ven-
cido, parcialmente.

A juíza Ana Guerra Martins votou o acórdão, fazendo uma interpreta-
ção da lei conforme com a Constituição.

Os juízes Maria José Rangel de Mesquita, Catarina Sarmento e Cas-
tro, João Cura Mariano, Fernando Vaz Ventura, Carlos Fernandes Cadilha
e Joaquim de Sousa Ribeiro, embora não considerando inconstitucional o
artigo 2º da lei em si mesma, votaram a inconstitucionalidade da norma
extraída da sua conjugação com o artigo 10º, por ela atentar contra o di-
reito fundamental de contratação coletiva —uma inconstitucionalidade par-
cial qualitativa (como disse o juiz Joaquim Sousa Ribeiro).

Cabendo à lei fixar o horário normal de trabalho —ao estabelecer o
limite máximo da jornada de trabalho (artigo 59.º da Constituição)—, o
legislador não pode retirar, por completo, à disponibilidade da contratação
coletiva, a modelação do horário de trabalho, desde que cumprido aquele
limite. A modelação do concreto horário de trabalho —negociado a partir
do valor de referência necessariamente fixado por lei— integra o núcleo
essencial do direito à contratação coletiva (artigo 56.º, n.º 3, da Constitui-
ção) (juíza Catarina Sarmento e Castro).

O artigo 10.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, na parte em que
confere prevalência ao novo período normal de trabalho fixado no artigo
2.º, da mesma Lei sobre os instrumentos de regulamentação coletiva de
trabalho celebrados em data anterior à entrada em vigor do diploma sob
apreciação, traduz se numa intromissão ilegítima do legislador num cam-
po que ele próprio reconhece estar aberto à livre negociação dos trabalha-
dores e entidades patronais, neste caso o próprio Estado, uma vez que
desconsidera o resultado dessas negociações. Extinguir os efeitos vincula-
tivos de uma convenção coletiva, produzidos «nos termos da lei» em vi-
gor no momento da celebração, por lei posterior, em matéria que se man-
tém na disponibilidade dos contratantes, é um atentado à garantia
institucional que o reconhecimento constitucional do direito à contratação
coletiva subentende (juiz João Cura Mariano).

Poderia entender se que a medida é idónea à satisfação de valores cons-
titucionalmente relevantes tal como seja o incremento da produtividade, a
diminuição do custo do trabalho e a melhoria da prestação de serviços aos
cidadãos; mas de nenhum modo é um meio necessário ou indispensável para
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a satisfação desses interesses e que se situe numa justa medida em relação
aos fins a realizar, visto que a fixação de um horário de trabalho mais favo-
rável do que aquele que consta do regime geral, por via da contratação co-
letiva, só poderia ser obtida por acordo das partes e com base na realização
de interesses que ao Estado, enquanto entidade empregadora, sempre lhe
caberia prosseguir e defender (juiz Carlos Fernandes Cadilha).

O Estado, enquanto empregador, dispunha de outros instrumentos me-
nos lesivos para assegurar uma tendencial uniformização de um horário de
trabalho em funções públicas mais dilatado. Em relação a instrumentos de
regulamentação coletiva em vigor, recorrendo ao exercício das faculdades
de denúncia previstas nos artigos 363.º a 366.º do regime do Contrato de
Trabalho em Funções Públicas. Em relação a contratos a celebrar, a Ad-
ministração Pública, enquanto parte, teria o controlo dos termos a conven-
cionar, podendo rejeitar propostas não consonantes com o interesse públi-
co (juiz Joaquim de Sousa Ribeiro).

Este último juiz contesta ainda a admissibilidade da interpretação con-
forme a Constituição, em processo de fiscalização abstrata. Neste processo,
quando uma mesma disposição normativa é passível de várias interpretações,
sendo uma delas, com fundamento sólido nas regras de interpretação, con-
trária à Lei Fundamental, deverá o Tribunal Constitucional optar pela decla-
ração de inconstitucionalidade, tendo em conta, precisamente, a impossibili-
dade de impor aos órgãos administrativos e judiciais a adoção de uma
interpretação conforme à Constituição. Não dispondo o Tribunal Constituci-
onal português de instrumentos do tipo das declarações provisórias de cons-
titucionalidade, ou das decisões apelativas, é pelo juízo quanto à conformi-
dade constitucional, no presente, da situação normativa objeto de valoração
que deve exclusivamente determinar se o sentido da decisão.

4. Propendemos a aceitar a não declaração de inconstitucionalidade
proferida pelo acórdão, na medida em que o período de trabalho de oito
horas diárias e de quarenta semanais no emprego público seja entendido
como período normal a par do que se verifica no emprego privado. Está
aí, de resto, uma exigência do próprio princípio de igualdade.

Já não enquanto aí se veja uma imperatividade, contrária à contratação
coletiva como garantia institucional e direito fundamental. Neste ponto,
seguiríamos as posições dos seis juízes parcialmente vencidos e, muito em
especial, a demonstração produzida pelo juiz Joaquim de Sousa Ribeiro
sobre a impossibilidade de interpretação conforme com a Constituição ou
corretiva do artigo 10º da lei conjugada com o artigo 2º.

Duas notas ainda:
a) Não achamos feliz a referência no acórdão ao Memorando de 2011

e à sua 7ª Revisão, como uma das formas de enquadramento do problema
da constitucionalidade;
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b) Concordamos com a aproximação do regime jurídico do trabalha-
dor público e do trabalhador privado, justamente em nome do princípio da
igualdade, mas até onde poderá ir a laboralização que se pretende? Não
prevê ainda a Constituição um regime da função pública [artigos 269º,
270º, 271º e 165º, nº 1, alínea t)]?

VIII. DESPEDIMENTOS NA FUNÇÃO PÚBLICA

1. O Presidente da República requereu ao Tribunal Constitucional, ao
abrigo do artigo 278º da Constituição, a apreciação preventiva da consti-
tucionalidade:

a) Da norma constante do artigo 18º do Decreto nº 177/XII da Assem-
bleia da República (destinado à requalificação dos trabalhadores em
funções públicas), enquanto conjugada com a segunda, a terceira e
a quarta parte do disposto no nº 2 do artigo 4º do mesmo diploma,
na medida em que, como norma restritiva de direitos, liberdades e
garantias de trabalhadores em funções públicas, afrontaria o concei-
to constitucional de justa causa no despedimento previsto no artigo
53º da Constituição, bem como a dimensão de proporcionalidade do
«princípio do carácter restritivo das restrições» a esses direitos do
artigo 18º;

b) Da norma constante do nº 1 do artigo 4º, bem como da norma da
alínea b) do artigo 47º do referido Decreto, na parte em que revoga
o nº 4 do artigo 88º da Lei nº 12 A/2008, de 27 de fevereiro, com
fundamento em violação do princípio da tutela da confiança ínsito
no artigo 2º da Constituição, na medida em que imporiam, conju-
gadamente, a aplicação do nº 2 do artigo 4º do mesmo Decreto,
com relevo para as normas sindicadas na alínea anterior, aos traba-
lhadores em funções públicas, com nomeação definitiva ao tempo
da entrada em vigor daquela lei.

O Tribunal Constitucional, pelo Acórdão nº 474/2013, de 29 de agos-
to7, pronunciou se pela inconstitucionalidade.

2. Antes de mais, o Tribunal começou por notar que no pedido não se
questionava o regime de requalificação de trabalhadores em funções pú-
blicas em si mesmo, nas suas várias componentes e múltiplos graus de
afetação de posições jurídicas subjetivas, ou enquanto elemento de um
processo de racionalização de efetivos, mas sim, e apenas, enquanto regi-
me predicativo do despedimento por razões objetivas, que adquiriria no-

7 Diário da República, 1ª série, de 17 de setembro de 2013.
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vas componentes na relação jurídica de emprego público. E, para o enqua-
drar, procedeu a uma larga resenha dos preceitos legislativos e da sua pró-
pria jurisprudência sobre a matéria, para depois analisar o conteúdo do
Decreto em causa.

Na sua dimensão de instrumento de mobilidade funcional, dirigido à
promoção da qualidade do desempenho da Administração Pública, o Decre-
to não se distinguiria do regime que ia substituir. O que o distinguiria fun-
damentalmente do regime pregresso residiria na inscrição de uma causa de
cessação da relação jurídica de emprego público e, assim, na maior contun-
dência da posição jurídico subjetiva do trabalhador, que passaria a encon-
trar no novo regime dois níveis de afetação da relação jurídica de emprego
público: no primeiro nível, o afastamento do seu posto de trabalho —do
lugar— e a colocação em inatividade, caso não lograsse obter de imediato a
reafetação, com consequências no direito à retribuição; num segundo nível,
o prolongamento dessa situação para além de um ano, intensificando o grau
de afetação até atingir o grau máximo de compressão do direito à segurança
no emprego, por motivar o despedimento (objetivo).

O artigo 53.º da Constituição, reiterou o acórdão, consagra o direito à
segurança no emprego, em que se insere, como direito negativo ou de
defesa, a proibição dos despedimentos sem justa causa ou por motivos
políticos ou ideológicos. Como elemento central da arquitetura constituci-
onal dos direitos fundamentais próprios dos trabalhadores —que a revisão
de 1982 reuniu em capítulo próprio e transferiu para o elenco dos direitos,
liberdades e garantias— constitui a garantia da garantia (Acórdão n.º 581/
95). A importância primordial desta proibição decorre igualmente da sua
condição de princípio de direito público europeu, com expressão no artigo
24.º da Carta Social Europeia (revista) e no artigo 30.º da Carta dos Direi-
tos Fundamentais da União Europeia. E a relação jurídica de emprego
público não se encontra excluída do campo de proteção constitucional.

O Tribunal Constitucional fora já chamado diversas vezes a pronunci-
ar se sobre modificações da relação jurídica de emprego público e a sua
conformidade com o direito fundamental dos trabalhadores à segurança no
emprego, mas apenas no Acórdão n.º 154/86 estivera em questão uma di-
mensão normativa que comportava a cessação do vínculo público e, mes-
mo aí, não ocorria a perda (absoluta) de trabalho e os parâmetros de con-
trolo convocados foram diversos. Não oferecia dúvidas que o grau de
compressão estatutária da relação jurídica de emprego público em causa
nas normas sub judicio era bem superior ao de qualquer das restantes de-
cisões. Colocava se na sua dimensão maior de perda do emprego: no des-
pedimento. Donde a inconstitucionalidade.

Com efeito, no processo de requalificação, enquanto elo inicial da ca-
deia de atos em que se podia inscrever a cessação da relação de emprego
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público, por efeito da mera redução da transferência do Estado, o legisla-
dor não individualizava, nem precisava qualquer critério densificador – o
que abriria campo evidente à imotivação e esta à arbitrariedade, com pro-
jeção inexorável na cadeia decisória seguinte, predeterminados os seus atos
(e fundamentos) pela decisão genética. Inexistiria, assim, na norma cons-
tante do segundo segmento do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto em apreço,
qualquer campo valorativo de controlo na perspetiva da colocação de tra-
balhadores em situação de inatividade, potencialmente causadora da ces-
sação do respetivo contrato de trabalho.

Poderia abonar se a escolha do legislador na consideração de que os
elementos normativos «redução de orçamento» e «diminuição» estariam
funcionalmente orientados ao regime de reorganização e a racionalização
de efetivos, aplicando se lhes a mesma ratio de adequação dinâmica à plu-
ralidade de quadros situacionais, presentes e futuros, o que conduziria à
adoção de conceitos indeterminados e à recusa de fórmulas estreitas na
delimitação da discricionariedade administrativa, especialmente em domí-
nios marcados por forte tecnicidade. Porém, aqui o problema não se medi-
ria por aquilo que esses conceitos valiam para a racionalização de efeti-
vos, em si mesma, antes pela consequência que o legislador lhe associava
na subsistência da relação de emprego público. Ou seja, a medida da pre-
cisão normativa relevante encontrava se na previsão de uma causa objeti-
va de despedimento e no conceito constitucional de justa causa, bem como
na aptidão normativa ao seu controlo, e não na densidade normativa re-
querida pela afetação menor que a requalificação, enquanto instrumento de
mobilidade funcional, encerrava.

Nem se vislumbraria como poderiam os tribunais, chamados a dirimir
conflitos sobre a legalidade da conduta da Administração Pública na de-
terminação de abertura de procedimento de requalificação, na ausência de
critérios seguros de decisão na lei, proceder a esse controlo. Em especial,
a decisão de restrição orçamental, subtraída ao controlo judicial porque de
índole política, condicionaria e determinaria toda a cadeia decisória a ju-
sante, vinculada a esse pressuposto. Perante tais limitações, o controlo ju-
dicial não encontraria parâmetros normativos que lhe permitissem verifi-
car se o sistema tinha atuado ao serviço do expurgo de disfunções e da
maximização da prossecução eficaz do interesse público ou se tinha so-
mente procurado tão somente equilibrar conjunturalmente fatores endóge-
nos através da mera redução de custos com pessoal. O controlo da propor-
cionalidade, nas suas várias dimensões, encontrar se ia comprometido.

Fosse qual fosse o empregador, público ou privado, o legislador de-
mocrático, por imposição do artigo 53.º da Constituição, não poderia dei-
xar de assegurar o controlo do excesso no despedimento objetivo através
do confronto entre o escopo da medida e as suas consequências.
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3. O requerente dirigia os mesmos argumentos, em conjunto, aos seg-
mentos terceiro e quarto do n.º 2 artigo 4.º: «necessidade de requalifica-
ção dos respetivos trabalhadores para a sua adequação às atribuições ou
objetivos definidos» e «cumprimento da estratégia estabelecida». E o pro-
blema voltava a estar na ausência de fronteiras de ação minimamente con-
cretizadas e percetíveis pelos afetados.

Como referido no Acórdão n.º 581/95, quanto às causas objetivas de
cessação do vínculo laboral: «a garantia constitucional da segurança no
emprego exige aqui que o «direito do sistema» seja já, na medida do pos-
sível, «direito do problema», direito operativo e não regulação aberta ca-
paz de potenciar despedimentos arbitrários, judicialmente incontroláveis».
E seria essa função, de direito operativo, que não se encontraria aqui res-
peitada, impondo também a conclusão da desconformidade constitucional
da normação contida nos segmentos terceiro e quarto do n.º 2 do artigo
4.º, articulada com o n.º 2 do artigo 18.º, por violação conjugada dos prin-
cípios da justa causa do despedimento (artigo 53.º da Constituição) e da
proporcionalidade (artigo 18.º, n.º 2, da Constituição).

4. A segunda questão colocada tinha que ver com o facto de os traba-
lhadores que contavam com vínculo de nomeação definitiva no momento
da entrada em vigor da Lei n.º 12 A/2008, de 27 de fevereiro, terem visto
a sua relação de emprego público convertida em relação contratual por
efeito desse diploma, preservando, porém, o regime de mobilidade e de
cessação da relação laboral nos mesmos termos da condição dos trabalha-
dores com vínculo de nomeação.

Ora essa norma de salvaguarda desaparecia agora, o que significava que
os trabalhadores com vínculo de nomeação no momento da entrada em vi-
gor da Lei n.º 12 A/2008, de 27 de fevereiro, passavam a estar sujeitos às
causas de cessação da relação laboral dos trabalhadores contratados, mormen-
te à causa objetiva de cessação contida nos preceitos conjugados do n.º 1
do artigo 4.º e do n.º 2 do artigo 18.º, ambos do Decreto n.º 177/XII.

O Estado, apesar da mutação do vínculo, sempre havia reafirmado essa
norma e, por isso, mostrava se seguro reconhecer que tais trabalhadores
tinham criado expectativas fundadas em comportamento positivado do Es-
tado, no sentido da continuidade do respetivo estatuto quanto às causas de
cessação da relação de emprego público.

Esse quadro de expectativa sólida, defrontava se, por certo, com o
agudizar das dificuldades económico financeiras do Estado e com as vin-
culações decorrentes do Programa de Ajustamento Económico e Financei-
ro (nos termos dos Acórdãos n.os 353/2012 e 187/2013). Todavia, esses
mesmos trabalhadores, juntamente com a generalidade daqueles que rece-
bem por verbas públicas, haviam visto ser lhes impostas pelo Estado me-
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didas de redução remuneratória nos anos de 2011, 2012 e no ano em cur-
so de 2013, com motivação que havia assentado no benefício de maior
estabilidade no emprego —relativamente aos trabalhadores aos quais era
aplicável o Código do Trabalho— juízo em que a inaplicabilidade de cau-
sas de cessação da relação laboral por razões objetivas tomara parte prin-
cipal. Mais se tinha intensificado, então, o quadro gerador de confiança,
resistente a tais constrangimentos.

O oferecimento das razões de interesse público que justificassem a me-
dida constituía ónus do legislador. Impor se ia aqui de forma acrescida, pela
força das expectativas que contrariavam e, sobretudo, pela intensidade do grau
de afetação que operavam para todo um grupo de trabalhadores, muitos de-
les com dezenas de anos de serviço na Administração Pública. Ao legisla-
dor caberia demonstrar, nos planos da adequação, necessidade e justa medi-
da, que a intervenção respondia a exigências da Administração Pública, em
especial perante a adstrição decorrente do artigo 266.º da Constituição.

E também faleceria a justificação para a lesão de expectativa fortemen-
te reforçada pelo legislador, a igualdade formal que se obteria entre esses
trabalhadores e os trabalhadores em regime de contrato de trabalho em
funções públicas constituídos a partir de 2009. A uniformidade das rela-
ções jurídicas laborais não constituiria um valor per se, nem integraria,
fosse no regime público, fosse no privado, fundamento de interesse públi-
co para postergar a tutela da confiança legítima e justificar a não conti-
nuidade do comportamento estadual quanto à modificação de elementos
nucleares e identitários do estatuto laboral. Em especial num quadro tão
vasto e complexo como a Administração Pública, dificilmente deixaria de
haver hipóteses de trabalhadores a desempenhar a mesma tarefa com vin-
culações não inteiramente coincidentes (o que acontecia igualmente na
relação jurídica de emprego privada).

Em suma, concluiu o Tribunal, estavam reunidas razões bastantes para
considerar que não se demonstravam razões de interesse público idóneas a
postergar a tutela de confiança legítima quanto à continuidade do compor-
tamento do Estado relativamente a peça nuclear do estatuto juslaboral dos
trabalhadores abrangidos pela norma do n.º 4 do artigo 88.º da Lei n.º 12
-A/20008, de 27 de fevereiro. Assim sendo, a norma revogatória sub judi-
cio violava a previsibilidade do Direito, como forma de orientação de vida
e, desse jeito, a confiança e a segurança jurídica inerentes ao princípio do
Estado de direito consagrado no artigo 2.º da Constituição.

5. A juíza Maria Lúcia Amaral reforçou as razões aduzidas no acór-
dão, escrevendo: «No caso, e quanto a uma das normas em juízo, o prin-
cípio afectado é o da continuidade da ordem jurídica. Se em 2008 o legis-
lador toma a decisão (que o Tribunal, em cumprimento do princípio da
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presunção de constitucionalidade dos actos legislativos, coonestou) de
transformar maioritariamente a relação de vínculo de função pública em
relação de emprego público regida pelos cânones contratuais do direito do
trabalho, e o faz então com a salvaguarda da manutenção do quadro de
estabilidade quanto ao regime de cessação do contrato; se em 2010, 2011
e 2012 o mesmo legislador afecta direitos e rendimentos das pessoas
abrangidas pela modificação operada em 2008 com fundamento, precisa-
mente, na estabilidade da relação laboral; se em 2013 acaba com essa es-
tabilidade, alterando a decisão anterior e negando os fundamentos invoca-
dos um e dois anos antes para justificar a afectação de direitos, então a
ordem jurídica em que tudo isto acontece sofre disrupções e descontinui-
dades que põem desde logo em causa a dimensão objectiva da «confian-
ça» e da «segurança», enquanto elementos centrais de um Estado de direi-
to. O legislador tinha, portanto, o especial ónus de justificar por que razão
optou por tal disrupção. No caso, o ónus de justificação implicava: a clara
demonstração da essencialidade da medida para a contenção da dívida
pública; a clara demonstração da essencialidade da medida para a resolu-
ção de emergência económico financeira da República; a clara demonstra-
ção da essencialidade da medida para a racionalização da Administração
Pública, em visão estratégica larga de reforma das estruturas estaduais.
Nenhuma destas demonstrações foi, porém, feita. (...)».

6. O juiz José da Cunha Barbosa dissentiu da pronúncia de inconstitu-
cionalidade proferida relativamente à primeira questão de constitucionali-
dade, não obstante reconhecer que o Decreto da Assembleia era perpassa-
do por alguma incoerência.

Em síntese, por duas razões: 1ª) esse decreto consagraria um conjunto
de expedientes já conhecidos da atividade de gestão dos recursos humanos
(v.g., fusão, extinção, reestruturação de serviços e racionalização de efeti-
vos), expedientes esses cuja adoção não seria necessariamente estranha a uma
gestão eficiente de tais recursos por parte da administração pública; 2ª) as
normas em crise não violariam o princípio da proporcionalidade, não só
porque a decisão de despedir não seria consequência automática da decisão
de racionalizar nem tão pouco da colocação em situação de requalificação
mas também porque o procedimento desencadeado nos termos do artigo 9.º
do Decreto preenchia os requisitos que a jurisprudência constitucional tinha
vindo sedimentando nesta matéria, e de forma mais rigorosa e escrutinável
do que aquilo que valeria para o emprego privado.

7. Por nós, concordamos inteiramente com a decisão do Tribunal.
O Decreto sustentava se sob a capa da «requalificação» (nome enga-

nador), em razões instrumentais e conjunturais que conduziam a despedi-
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mentos sem controlo jurídico suficiente. Eram atingidos a estabilidade da
relação de emprego público e de vida do trabalhador, contra princípios
comuns (como o acórdão observa) aos Estados europeus.

IX. «CONVERGÊNCIA» DE PENSÕES DO SETOR PÚBLICO E DO SETOR PRIVADO

1. O Presidente da República requereu ao Tribunal Constitucional a
apreciação de normas constantes das alíneas a), b), c) e d) do artigo 7º do
Decreto da Assembleia da República, que, em nome da convergência das
pensões do setor público e do setor privado, estabeleciam uma redução em
10% das pensões de aposentação, reforma e invalidez de valor ilíquido
mensal superior a 600 euros e uma redução de 10% do valor global ilíqui-
do das pensões de sobrevivência que fosse superior a 600 euros.

Na medida em que essas normas fossem materialmente qualificadas
como atos de criação de um imposto ou de uma figura parafiscal homólo-
ga elas violariam os princípios do carácter único, pessoal e universal e
progressivo do imposto sobre o rendimento. Na medida em que assim não
fossem qualificadas, ainda assim afetariam relações jurídicas, direitos e
factos constituídos no passado e, portanto, o princípio da proteção de con-
fiança.

Estaria em causa uma transição de regimes que pretendia acelerar e
consumar com efeitos imediatos a convergência entre dois subsistemas de
segurança social – o do setor público e o do setor privado –, através de
uma afetação desfavorável das pensões dos beneficiários da Caixa Geral
de Aposentações, a qual, pelo facto de ter como efeito um encurtamento
súbito da projeção futura da vertente temporal da segurança jurídica des-
ses pensionistas, reclamaria um juízo de proporcionalidade, nomeadamen-
te à luz do critério da necessidade.

O Tribunal Constitucional, pelo acórdão nº 862/2013, de 19 de dezem-
bro8, pronunciou se, unanimemente —o que foi muito significativo no
momento— pela inconstitucionalidade.

2. O acórdão começou por uma resenha histórica da ideia de conver-
gência de pensões desde 1935, passando pelo princípio do sistema de se-
gurança social unificado inscrito em 1976 na Constituição e transitando
por sucessivas leis de bases e por alguns começos de aplicação (nº 7 e
segs.). De seguida, apreciou se a medida impugnada se inseria no domínio
da fiscalidade ou no da parafiscalidade, concluindo que não se tratava de
imposto e, sim, de uma medida inserida no regime de segurança social. A
jurisprudência negadora da natureza tributária das restrições ao direito à

8 Diário da República, 1ª série, de 7 de janeiro de 2014.



497

JORGE MIRANDA O TRIBUNAL CONSTITUCIONAL EM 2013

Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional
ISSN 1138-4824, núm. 18, Madrid (2014), págs. 473-532

retribuição inerente à relação de emprego público também se podia esten-
der à restrição do direito à pensão (nº 11 e segs.).

O legislador possuiria margem de manobra para delinear o conteúdo
concreto ou final do direito à pensão, e não estaria proibido de alterar a
forma como o materializava, podendo alterar ou até mesmo reduzir o seu
montante, tendo em consideração a evolução das circunstâncias económi-
cas ou sociais, estando embora proibido de eliminar o instituto «pensão de
reforma, aposentação, invalidez e sobrevivência» ou, ainda, o seu conteú-
do essencial (nos 23 e 24).

No entanto, ele, na conformação que faz, em cada momento histórico,
está juridicamente vinculado pelas normas e princípios constitucionais.
Assim, apesar de um inequívoco reconhecimento de que o legislador pos-
sui liberdade para alterar as condições e requisitos de fruição e cálculo das
pensões, mesmo em sentido mais exigente, ele tem de respeitar vários li-
mites constitucionalmente impostos, nomeadamente os que derivam do
princípio do Estado de Direito. Deste modo, as alterações que o legislador
pretenda levar a cabo teriam de se fundar em motivos justificados —de-
signadamente a sustentabilidade financeira do sistema— não poderiam afe-
tar o mínimo social, os princípios da igualdade e da dignidade da pessoa
humana e da proteção da confiança (nº 24).

Embora o Decreto n.º 187/XII pretendesse vigorar para o futuro —os
efeitos jurídicos da redução de pensões só se aplicariam a partir de 1 de
janeiro de 2014— as normas impugnadas incidiam sobre as relações jurí-
dicas de aposentação constituídas ao abrigo de um regime anterior. Estar
se ia, pois, perante um dos casos em que a lei se aplica para o futuro a
situações de facto e relações jurídicas presentes não terminadas, modali-
dade de retroatividade que a doutrina chama de «retroatividade inautênti-
ca» ou «retrospetiva».

Não há regras constitucionais impeditivas de leis retrospetivas que
imponham a redução do «quantum» de pensões já reconhecidas. Isso não
significa, porém, que a eventual inconstitucionalidade dessas leis não deva
ser apreciada com base em princípios constitucionais, como o da proteção
da confiança. É precisamente nas situações de sucessão de leis no tempo
que o princípio da confiança pode ser invocado como parâmetro autóno-
mo da constitucionalidade de um ato legislativo.

A proteção da confiança é uma norma com natureza principiológica que
deflui de um dos elementos materiais justificadores e imanentes do Estado
de Direito: a segurança jurídica dedutível do artigo 2.º da Constituição.
Enquanto associado e mediatizado pela segurança jurídica, o princípio da
proteção da confiança prende —se com a dimensão subjetiva da segurança—
o da proteção da confiança dos particulares na estabilidade, continuidade,
permanência e regularidade das situações e relações jurídicas vigentes.
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Sustentado no princípio do «Estado de direito democrático», o seu
conteúdo tem sido construído pela jurisprudência, em avaliações e ponde-
rações que têm em conta as circunstâncias do caso concreto. Quando apli-
cado ao poder legislativo, o Tribunal Constitucional densificou o princípio
através de uma fórmula que, desde o acórdão n.º 287/90, tem vindo ser
aplicada em sucessiva jurisprudência.

A metodologia a seguir na aplicação deste critério implica sempre uma
ponderação de interesses contrapostos: de um lado, as expectativas dos par-
ticulares na continuidade do quadro legislativo vigente; do outro, as razões
de interesse público que justificam a não continuidade das soluções legisla-
tivas. Os particulares têm interesse na estabilidade da ordem jurídica e das
situações jurídicas constituídas, a fim de organizarem os seus planos de vida
e de evitar o mais possível a frustração das suas expectativas fundadas; mas
a esse interesse contrapõe se o interesse público na transformação da ordem
jurídica e na sua adaptação às novas ideias de ordenação social designada-
mente com base nos princípios da sustentabilidade de justiça intergeracional
[artigos 9º, alínea d), 66º, nos 1 e 2, 81º, alínea a) e 101º da Constituição].
Como os dois grupos de interesses e valores são reconhecidos na Constitui-
ção em condições de igualdade, impõe se em relação a eles o necessário
exercício de confronto e ponderação para concluir, com base no peso variá-
vel de cada um, qual o que deva prevalecer (nº 27).

A convergência dos sistemas de proteção tem vindo a ser efetuada de
forma gradual, com salvaguarda das posições jurídicas já constituídas e em
formação, prevendo se inclusive períodos de transição entre regimes su-
cessivos com alguma dilação temporal e mantendo sempre intocadas as
pensões já atribuídas. Ora, com este modo de alteração do regime de apo-
sentação, o Estado, nomeadamente o legislador, encetou comportamentos
capazes de gerar nos pensionistas «expectativas» fortes, fundadas em boas
razões de que o quantum de pensão não seria diminuído (nº 35).

Neste contexto, a redução das pensões operada através do artigo 7.º do
Decreto n.º 187/XII é uma medida regressiva que mina a confiança legítima
que os pensionistas têm na manutenção do montante de pensão que foi fixa-
do com base na legislação vigente à data em que se aposentaram. A garan-
tia da manutenção do montante de pensão foi logo afirmada no momento
em que a pensão foi fixada pela resolução final da Caixa Geral de Aposen-
tações, a qual regulou «definitivamente» o direito à pensão e o seu montan-
te e que continuou assegurada nas sucessivas modificações e limitações do
regime de cálculo das pensões, nas quais foram dados sinais claros e expres-
sos em letra de lei de que o montante da pensão se manteria intangível.

Nas reformas destinadas à convergência do regime geral da segurança
social com o regime de proteção social da função pública, o direito à pen-
são em pagamento foi sempre salvaguardado, criando o Estado expectati-
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vas de que os chamados «direitos adquiridos» não seriam afetados. Daí
que os pensionistas, embora possam contar com nova atividade legislativa
na matéria, não possam legitimamente esperar medidas avulsas que abrup-
tamente interfiram nas posições jurídicas já consolidadas e que, na termi-
nologia dos Acórdãos nos 187/2013 e 396/2011, contrariam a «normalida-
de anteriormente estabelecida».

Acresce que a confiança que os pensionistas depositam no sentido de
inalterabilidade das regras que serviram de base ao cálculo da pensão e do
valor da pensão que foi fixado no momento da aposentação resulta tam-
bém da natureza contributiva do sistema previdencial. Mesmo que não
exista uma correlação direta entre a contribuição paga e o valor da pensão
a atribuir, o direito à pensão não só pressupõe o cumprimento da obriga-
ção contributiva, como também constitui uma prestação de substituição do
rendimento de trabalho.

Nessa medida, o subscritor efetua descontos sobre o vencimento tendo
em vista uma pensão cujo valor reflete proporcionalmente as remunerações
que constituíram a base de incidência contributiva. E daí que se entenda que
o direito a um certo montante de pensão, que foi formado em função de
determinada remuneração mensal, tenha que ter uma proteção de especial
densidade. Se também é uma contrapartida do valor pago ao longo da car-
reira contributiva, sem o qual não se teria formado, mais se acentuam os
valores da estabilidade, confiança, continuidade e segurança jurídica que
devem garantir a pensão validamente adquirida e consolidada. Como referiu
o acórdão n.º 474/2013 em relação à «preservação do emprego», também no
contexto da perspetivação do direito à pensão se pode afirmar que «dificil-
mente se encontra grau de investimento pessoal superior àquele que incide
sobre a preservação do trabalho, valor essencial para a [...] obtenção de
condições de existência ao sustento próprio e do agregado familiar» – na vida
ativa e também depois dela, acrescenta se agora (nº 37).

A consolidação orçamental plasmada no artigo 7.º, n.º 1, do Decreto
n.º 187/XII vem reportada exclusivamente a uma parte do sistema público
de pensões —ao regime previdencial da Caixa Geral de Aposentações— e
não ao sistema público de pensões ou ao Estado social globalmente consi-
derado. Consequentemente, é a proteção da confiança de certos pensionis-
tas —aqueles que são afetados— que tem de ser considerada e confronta-
da com a posição dos demais pensionistas. Por outro lado, a medida ora
em análise não é temporária, mas antes de duração indefinida, uma vez
que a respetiva reversibilidade, embora admitida, se encontra dependente
da evolução favorável de variáveis macroeconómicas diretamente relacio-
nadas com o aumento da capacidade de financiamento do défice estrutural
do sistema de pensões da Caixa Geral de Aposentações por via de transfe-
rências do Orçamento do Estado (nº 38).
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O interesse público na diminuição das transferências do Orçamento do
Estado em vista do financiamento do défice estrutural da Caixa Geral de
Aposentações —nisto se cifra a consolidação orçamental operada pelo ar-
tigo 7.º, n.º 1, do Decreto n.º 187/XII— justifica a redução das pensões
dos beneficiários da mesma Caixa Geral de Aposentações. E a resposta
não poderia deixar de ser negativa por duas ordens de razões.

Em primeiro lugar, porque, em virtude de opção político legislativa
—aliás não contrariada no Decreto n.º 187/XII— o sistema de pensões da
Caixa foi fechado a novas inscrições a partir de 1 de janeiro de 2006 (cf.
o artigo 2.º da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro). Consequentemente, a
partir dessa data, o «ónus da insustentabilidade financeira» de tal sistema
a que se refere a exposição de motivos deixou de poder ser imputado ape-
nas aos seus beneficiários, atuais ou futuros; tal ónus foi assumido, desde
a referida data, coletivamente, como um dos custos associados à conver-
gência dos regimes previdenciais no âmbito do sistema público de segu-
rança social.

Um sistema previdencial fechado à inscrição de novos subscritores, a
médio e longo prazo deixa de ser um sistema autofinanciado e autossus-
tentado. É que a relação entre o número de subscritores e o número de
beneficiários vai decrescendo à medida que aqueles se aposentam, até se
chegar à situação limite de inexistência de subscritores. O decréscimo con-
tínuo desta taxa de dependência acaba por se traduzir no financiamento da
Caixa por transferências do Orçamento de Estado, com a consequente
transformação do regime contributivo num regime não contributivo. O
horizonte para um sistema destes nunca poderia ser a autossustentabilida-
de, precisamente porque há certeza de que o sistema tem que ser financi-
ado externamente.

Em segundo lugar, não poderiam sacrificar se exclusivamente os direi-
tos dos pensionistas da Caixa Geral de Aposentações em função das invo-
cadas razões de consolidação orçamental, já que é legítimo que os pensi-
onistas de qualquer um desses dois regimes se considerem titulares de um
direito à pensão com igual consistência jurídica: os pensionistas de um ou
outro dos dois sistemas são tão somente pensionistas do Estado, compe-
tindo a este garantir o sistema para cujo financiamento aqueles contribuí-
ram nos termos legalmente exigidos; tanto mais que o sistema de seguran-
ça social garantido pelo Estado deve ser um sistema unificado (cf. o artigo
63.º, n.º 2, da Constituição).

Deste modo, eventuais desigualdades ao nível da disciplina legal dos
dois regimes públicos vindas do passado e com reflexos financeiros no
presente não poderiam ser corrigidas apenas em função das dificuldades
de um desses regimes e com sacrifício exclusivo dos direitos constituídos
dos respetivos beneficiários.
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Sendo necessário alargar o «ónus da insustentabilidade financeira do
sistema» —aos atuais beneficiários, procedendo a reduções e recálculos de
pensões já atribuídas, as soluções a equacionar não poderiam deixar de ser
perspetivadas em termos do sistema público globalmente considerado, exi-
gindo respostas que salvaguardassem a justiça do mesmo sistema, tanto no
plano intrageracional como no plano intergeracional.

Soluções sacrificiais motivadas por razões de insustentabilidade finan-
ceira dirigidas apenas aos beneficiários de uma das componentes do siste-
ma, designadamente as do artigo 7.º, n.º 1, do Decreto n.º 187/XII, seria,
por isso, necessariamente assistémicas ou avulsas e enfermaria de um des-
vio funcional: visaria fins —evitar, com o sacrifício exclusivo dos pensio-
nistas da Caixa Geral de Aposentações, o aumento das transferências do
Orçamento do Estado— que não se enquadrariam no desenho constitucio-
nal de um sistema público de pensões unificado. O critério enformador de
tais soluções —a «convergência», entendida como reposição de alguma
igualdade, nomeadamente ao nível da «taxa de substituição»— seria obje-
tivamente contraditório com a legitimidade e as boas razões da confiança
criada a tais beneficiários no tocante à continuidade do valor das pensões
que lhes foram atribuídas (nº 39).

Nada permitiria concluir que a equiparação da percentagem da remu-
neração relevante para o cálculo da pensão contribuísse para promover a
igualação de pensões a atribuir a subscritores do regime de proteção soci-
al da função pública e do subsistema previdencial da segurança social e
eliminar as disparidades entre os dois diferentes regimes de segurança so-
cial.

Neste contexto legislativo, a disparidade detetada relativamente à taxa
de formação da pensão entre o regime de proteção social da função públi-
ca e o regime geral de segurança social, desligada de quaisquer outros
elementos do sistema e da diferenciação existente quanto às fórmulas de
cálculo das pensões, não seria necessariamente demonstrativa de um bene-
fício ou vantagem patrimonial na determinação do montante da pensão dos
subscritores da Caixa Geral de Aposentações por comparação com os tra-
balhadores inseridos no regime geral da segurança social com o mesmo
número de anos civis de registo de remunerações.

A existência num determinado momento histórico de regimes jurídicos
diversos quanto às condições e formas de cálculo da aposentação, teria
resultado do reconhecimento de que havia fundamento material bastante
que justificasse a diferença. Não se podia considerar que o Estatuto da
Aposentação e a disciplina jurídica que o complementava fossem uma le-
gislação arbitrária, que não tivesse sentido legítimo e fundamento sério e
razoável. Os funcionários e demais agentes da Administração Pública que
se aposentaram ao abrigo desse regime não podiam deixar de confiar que
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essas regras existiam para os «proteger» na velhice e na invalidez e tinham
por objetivo último a concretização do direito fundamental à reforma (ar-
tigo 63.º, n.º 3, da Constituição).

Se existia um regime diferenciado de cálculo da pensão, nomeadamen-
te quanto à taxa de substituição, isso era imputado exclusivamente ao Es-
tado, que tinha sentido a necessidade de assegurar de modo diverso a pro-
teção na velhice e na invalidez dos trabalhadores da Administração
Pública. Aqui, o princípio da confiança tornava se particularmente relevan-
te em conexão com a autorresponsabilidade do Estado, pois o aumento da
previsão de confiança só podia ser imputado ao próprio comportamento do
legislador. Os beneficiários atuais do regime da Caixa cumpriram todas as
obrigações legais que lhes foram impostas com vista a beneficiar da sua
pensão; não podiam ter feito outra opção, pelo que agora não poderiam ser
só eles a suportar a diferença a pretexto da necessidade da reposição da
igualdade.

A salvaguarda da justiça do sistema, tanto no plano intrageracional
como no plano intergeracional, exigiria que as soluções a equacionar fos-
sem perspetivadas em termos do «sistema público global», e não apenas
no âmbito de um dos seus componentes.

A solidariedade sistémica, por definição, representaria os valores fun-
damentais de igualdade e justiça na construção do sistema de segurança
social. Mas da sua força reguladora não resultaria que as eventuais dife-
renças existentes no passado entre os regimes legais —e que ao tempo
eram normais— devessem ser combatidas ou «corrigidas» apenas em fun-
ção das dificuldades de um desses regimes e com sacrifício exclusivo dos
direitos já consolidados dos respetivos beneficiários. A solução adequada
ao sistema teria que ser referenciada à unidade do sistema e não apenas a
uma das suas parcelas (nº 42).

A chamada «cláusula de reversibilidade» enunciada nos nos 6 e 7 do
artigo 7.º Decreto n.º 187/XII parecia justificar se no mesmo princípio em
que assentava a justificação da medida de redução de pensões. Nos termos
dessas disposições, a cláusula era mobilizada quando em dois anos conse-
cutivos se verificassem cumulativamente: (i) crescimento nominal anual do
PIB igual ou superior a 3 %; (ii) saldo orçamental não inferior a -0,5 %
do PIB. A lógica da medida parecia ser o princípio da sustentabilidade
financeira do sistema previdencial público: a reversão da situação econó-
mica financeira determinante da redução da pensão, transformava os atu-
ais pensionistas em «credores prioritários» do sistema, compensando o
sacrifício entretanto sofrido.

Simplesmente, a reversão para a antiga taxa de substituição estava em
contradição com o alegado caráter estrutural da medida: no caso de even-
tual melhoria da situação económica, o Estado desconsideraria inteiramen-
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te a relevância dos interesses que afirmara com a medida de redução de
pensões. Neste sentido, a redução de pensões é uma medida conjuntural
para resolução de problemas imediatos de equilíbrio e consolidação orça-
mental e não uma medida que vise a sustentabilidade financeira da Caixa
(nº 43).

Por outro lado, mesmo medidas suscetíveis de satisfazer adequadamen-
te os interesses públicos apontados exigiriam sempre, para uma justa con-
ciliação com as expectativas dos afetados, soluções gradualistas que ate-
nuassem o impacto das medidas sacrificiais, pois a sua aplicação abrupta,
repentina e de forma inesperada, ultrapassa a medida de sacrifício que o
valor jurídico da confiança jurídica podia tolerar. E este aspeto seria tanto
mais de relevar quanto no passado todas as reformas legislativas haviam
acolhido disposições transitórias destinadas a consagrar os direitos em for-
mação.

No juízo de ponderação que é imposto pela proteção da confiança,
onde se confronta e valora a condição de pensionista, em princípio, sem
possibilidade ou impossibilidade de regressar a uma vida ativa que permi-
ta recuperar o que lhe é retirado, com os referidos interesses públicos, que
podem ser satisfeitos no horizonte mais alargado, a solução justa à luz do
princípio da proporcionalidade imporia também que a implementação da
medida se fizesse de forma gradual e diferida no tempo (nº 44).

Uma medida que pudesse intervir de forma a reduzir o montante de
pensões a pagamento teria de ser uma medida tal que encontrasse um for-
te apoio numa solução sistémica, estrutural, destinada efetivamente a atin-
gir os três desideratos acima explanados: sustentabilidade do sistema pú-
blico de pensões, igualdade proporcional, e solidariedade entre gerações
(nº 45).

3. As juízes Maria de Fátima Mata Mouros e Maria José Rangel de
Mesquita votaram a inconstitucionalidade, mas com alcance e fundamento
diferente do adotado no Acórdão, com fundamentação no princípio da pro-
porcionalidade. Em seu entender, as normas eram inconstitucionais na par-
te em que fixavam o limiar inferior da aplicação das medidas no valor de
600 euros.

A Constituição da República Portuguesa (CRP), além de impor a pro-
teção na velhice (cf. artigo 63.º, n.º 3), confere, no seu artigo 72.º, parti-
cular relevância aos idosos que, naquela eventualidade, adquirem o direito
prestacional à pensão, nos termos fixados por lei, e ao seu direito à segu-
rança económica —relevância hoje também expressa no artigo 25.º da
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE) na parte em
que prevê o direito das pessoas idosas a uma «existência condigna e inde-
pendente» (na terminologia da CDFUE). De igual modo a Constituição
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confere relevância constitucional à proteção das pessoas na situação de
falta de capacidade para o trabalho (cf. artigo 63.º, n.º 3, da Constituição)
—e, podendo haver coincidência de situações, também à proteção das pes-
soas portadoras de deficiência (cf. artigo 71.º, n.º 1, da Constituição), esta
última reiterada em catálogos de direitos transnacionais (cf. artigo 26.º da
CDFUE).

Além disso, a qualidade de idoso e de portador de invalidez implica,
em regra, limitações e necessidades específicas inerentes a tal qualidade,
seja por a expectativa de retomar o exercício de uma atividade profissio-
nal passível de gerar rendimento a partir de outras fontes se afigurar redu-
zida ou inexistente, seja por força das limitações nomeadamente físicas,
inerentes à evolução da idade ou ao tipo de invalidez, seja por força das
características do mercado de trabalho, público ou privado, que tenderá
para a sua renovação em termos etários.

Por outro lado, a qualidade de idoso implica também necessidades es-
pecíficas, decorrentes em regra da evolução do estado geral, físico e psí-
quico, próprio da idade e do tipo de invalidez verificado e, ainda, em es-
pecial, de uma deterioração do estado de saúde próprio da evolução etária,
agravado muitas vezes por patologias várias, e das características próprias
de cada situação de invalidez que se traduzem também numa maior depen-
dência, muitas vezes total, de terceiros.

No que respeita aos titulares do direito a uma pensão de sobrevivência
releva, em geral, o facto de o rendimento de pensões constituir um rendi-
mento parcialmente substitutivo do rendimento do trabalho, na eventuali-
dade de morte do seu titular e subscritor, atribuído a elementos do respe-
tivo agregado familiar (os herdeiros hábeis). Também em situações regra,
a qualidade de herdeiro sobrevivo que determinou o recebimento da pres-
tação social convoca uma especial necessidade de proteção, por força da
relevância constitucional conferida à proteção das pessoas no caso de viu-
vez e orfandade (cf. artigo 63.º, n.º 3). Acresce que a qualidade de (her-
deiro hábil) sobrevivo pode convocar uma especial necessidade de prote-
ção do agregado familiar do subscritor falecido, mormente nos casos em
que o rendimento do trabalho deste constituía a principal ou mesmo a
única fonte de rendimento do agregado familiar e não existam, de imedia-
to, alternativas que permitam aos beneficiários da pensão de sobrevivên-
cia colmatar a perda de rendimento decorrente da morte do subscritor
—em especial em razão da idade avançada do cônjuge sobrevivo e da ida-
de escolar dos descendentes.

A diminuição do rendimento disponível dos titulares de pensões me-
nos elevadas pode pôr em risco a sua autonomia financeira e, por essa via,
a sua dignidade —na medida em que a alteração da sua situação económi-
ca determine a dependência, ou uma dependência acrescida, de terceiros e
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da componente assistencial do sistema de segurança social, bem como a
diminuição da possibilidade de levar uma «existência condigna e indepen-
dente» (na terminologia da Carta dos Direitos individuais da União Euro-
peia) que, indo além do limiar da mera subsistência, seja compatível com,
e permita, um mínimo de satisfação de um conjunto de direitos inerentes
à pessoa humana.

É excessivo pedir a quem aufere pensões de valores integralmente con-
sumidos na satisfação das necessidades comuns a uma vivência normal,
que contribua para o financiamento da sustentabilidade de uma das com-
ponentes do sistema público de pensões e, nessa medida, para o financia-
mento de pensões de outros.

4. A transcrição dos trechos fundamentais do acórdão e da declaração
de voto das duas juízes e a sua leitura atenta tornam irrefutável a decisão
do Tribunal Constitucional. A argumentação de um texto completa a do outro.

X. UM ORÇAMENTO COM INCONSTITUCIONALIDADES GRAVES

1. A despeito de ter dúvidas sobre a constitucionalidade de algumas
das normas do orçamento para 2013, o Presidente da República resolveu
promulgá lo, por entender que tal era indispensável à normalidade da vida
financeira do Estado e à credibilidade externa do País9.

Mas logo que ele foi publicado, sob a forma de Lei nº 66 B/2012, de
31 de dezembro, requereu ao Tribunal Constitucional a fiscalização suces-
siva dessas normas: as relativas à redução das remunerações mensais e à
suspensão do pagamento do subsídio de férias aos trabalhadores do setor
público, à tributação dos aposentados e pensionistas e à contribuição ex-
traordinária de solidariedade imposta aos pensionistas, por elas contradi-
zerem os princípios da proteção da confiança, afetarem desproporcionada-
mente o direito a uma sobrevivência com um mínimo de qualidade e
diminuírem o núcleo essencial dos direitos patrimoniais conexos com a
garantia da propriedade privada.

Também dois grupos de Deputados à Assembleia da República e o
Provedor de Justiça (ao abrigo da legitimidade igualmente conferida pelo
artigo 281º da Constituição) impugnaram, com mais ou menos variações,
normas do mesmo orçamento.

O Tribunal Constitucional , pelo acórdão nº 187/2013, de 5 de abril10,
com votos cruzados dos juízes, viria a declarar a inconstitucionalidade das

19 Diferentemente, na França, o Conselho Constitucional foi chamado a apreciar o orçamen-
to para 2014, chegando a pronunciar se pela inconstitucionalidade de algumas das suas normas.

10 Diário da República, 1ª série, de 22 de abril de 2013.



506

O TRIBUNAL CONSTITUCIONAL EM 2013 JORGE MIRANDA

Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional
ISSN 1138-4824, núm. 18, Madrid (2014), págs. 473-532

normas dos artigos 29º, 31º e 77º da referida Lei nº 66 B/2012, por viola-
ção do princípio da igualdade, e a do artigo 117º, nº 1, por violação do
princípio da proporcionalidade; mas não declararia a inconstitucionalidade
das normas dos artigos 27º, 45º, 78º, 186º (na parte sindicada) e 187º.

2. No tocante à redução das remunerações mensais, o Tribunal (nº 1 e
segs.) salientou que, considerado o respetivo enquadramento orçamental,
apesar da sua plurianualidade, não era de pôr em causa o seu carácter tran-
sitório, por se tratar de medida inscrita no restabelecimento da consolida-
ção orçamental, através da redução da despesa. Rejeitou depois os argu-
mentos tirados de ofensa de caso julgado, do regime de anualidade
orçamental e dos artigos 105º, nº 2 e 104º, nº 1 da Constituição e de vio-
lação do direito de contratação coletiva.

Já no tocante ao argumento da retribuição, sendo certo que os subsídios
de Natal e de férias faziam parte da remuneração anual dos trabalhadores:

— por um lado, reiterou que uma coisa era o direito à retribuição, outra
o direito a um concreto montante de retribuição, irredutível por lei;
que os trabalhadores do setor público não se encontravam em posi-
ção de igualdade com os do setor privado; e que havia um interesse
público com que a medida podia ser funcionalmente relacionada;

— todavia, por outro lado, afirmou que o efeito acumulado de redu-
ção de remuneração mensal com a suspensão do subsídio de férias
ou equivalente, representava uma violação do princípio da igualda-
de proporcional (nº 28 e segs.).

«Se o princípio da igualdade permite (ou até requer, em certos termos)
que o desigual seja desigualmente tratado, simultaneamente impõe que não
seja desrespeitada a medida da diferença. Ainda que o critério subjacente
à diferenciação introduzida seja, em si mesmo, constitucionalmente creden-
ciado e racionalmente não infundado, a desigualdade justificada pela dife-
renciação de situações nem por isso se tornará «imune a um juízo de pro-
porcionalidade» (acórdão n.º 353/2012).

«A desigualdade do tratamento deverá, quanto à medida em que surge
imposta, ser proporcional quer às razões que justificam o tratamento desi-
gual —não poderá ser «excessiva», do ponto de vista do desígnio prosse-
guido— quer à medida da diferença verificada existir entre o grupo dos
destinatários da norma diferenciadora e o grupo daqueles que são excluí-
dos dos seus efeitos ou âmbito de aplicação.

(...)
«As razões que permitiriam reconhecer a impossibilidade de o legisla-

dor encontrar medidas sucedâneas, num contexto de urgência de obtenção
de resultados —e que o acórdão n.º 396/2011 aceitou, por referência à
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redução salarial prevista na Lei do Orçamento de 2011—, não apresentam
o mesmo grau de convencimento em relação aos períodos orçamentais ul-
teriores. E, como se afirmou em declaração de voto aposta ao acórdão n.º
353/12, o decurso do tempo implica um acréscimo de exigência ao legis-
lador no sentido de encontrar alternativas que evitem que, com o prolon-
gamento, o tratamento diferenciado se torne claramente excessivo para
quem o suporta, e exige ao legislador um ónus de fundamentação em ter-
mos de valores previsíveis para as diversas alternativas possíveis de au-
mento de receita ou redução de despesa.

(...)
«A imposição de sacrifícios mais intensos aos trabalhadores que exer-

cem funções públicas não pode ser justificada por fatores macroeconómi-
cos relacionados com a recessão económica e o aumento do desemprego,
que terão de ser solucionados por medidas de política económica e finan-
ceira de caráter geral, e não por via de uma maior penalização dos traba-
lhadores que, no plano da empregabilidade, não suportam, ou não supor-
tam em idêntico grau, os efeitos recessivos da conjuntura económica.

«Em contrapartida, o legislador, na escolha da decisão política, não
poderia ter deixado de atribuir um relevo autónomo ao princípio da igual-
dade perante os encargos públicos, que é realizado tendencialmente atra-
vés do sistema fiscal.

(...)
«Em suma, em relação à norma do artigo 29º, que determinou a sus-

pensão do pagamento do subsídio de férias ou equivalente para os traba-
lhadores da Administração Pública, e apesar de ter sido acompanhada de
um conjunto mais abrangente de medidas de caráter fiscal que afetam a
generalidade dos contribuintes, o Tribunal entende que o seu efeito conju-
gado com a redução salarial prevista naquela outra disposição, desrespeita
o princípio da igualdade proporcional e da justa repartição dos encargos
públicos.

«Não só porque o tratamento diferenciado dos trabalhadores do setor
público não pode continuar a justificar-se através do caráter mais eficaz
das medidas de redução salarial, em detrimento de outras alternativas pos-
síveis de contenção de custos, como também porque a sua vinculação ao
interesse público não pode servir de fundamento para a imposição conti-
nuada de sacrifícios a esses trabalhadores mediante a redução unilateral de
salários, nem como parâmetro valorativo do princípio da igualdade por
comparação com os trabalhadores do setor privado ou outros titulares de
rendimento. E ainda porque a penalização de certa categoria de pessoas,
por efeito conjugado da diminuição de salários e do aumento generalizado
da carga fiscal, põe em causa os princípios da igualdade perante os encar-
gos públicos e da justiça tributária» (nº 45).
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3. O acórdão deteve se outrossim na norma que suspendia parcialmen-
te o pagamento do subsídio de férias de aposentados e reformados (artigo
77º da Lei nº 66 B/2012), cumulável com a contribuição extraordinária de
solidariedade (artigo 78º).

Sem deixar de reafirmar a natureza do direito a receber uma pensão
de aposentação como uma manifestação do direito à segurança social do
artigo 63º da Constituição (na esteira do acórdão nº 72/2002), não viu
neste um direito imune à possibilidade de conformação legislativa (nº 57).
À semelhança do salário, o que estaria constitucionalmente garantido seria
o direito à pensão, não o direito a certo montante a título de pensão (nos

59 e 60). Tão pouco aceitou reconduzi lo a uma manifestação de direito
de propriedade, como sucede no âmbito jurídico germânico (nos 60 a 63).

No entanto, justamente pela aproximação que fez ao salário, o Tribunal
acabou por concluir pela inconstitucionalidade. Tratar se ia, em ambos os
casos, de direitos económicos, pelo que não se descortinavam razões para
que as medidas suscetíveis de afetar, de forma inadmissível, qualquer des-
ses direitos não devesse basear se num juízo em idênticos parâmetros (nº 64).

Mais: os pensionistas eram titulares de uma posição jurídica especial-
mente tutelada no respeitante, em particular, ao princípio da proteção de
confiança (nº 64 e segs.).

«Estamos, na verdade, perante um direito já constituído, e constituído
mediante «descontos», efetuados durante toda a carreira contributiva, que
é reportado ao passado como um facto já consumado. Chegado o momen-
to em que cessou a vida ativa e se tornou exigível o direito às prestações,
o pensionista já não dispõe de mecanismos de autotutela e de adaptação
da sua própria conduta às novas circunstâncias, o que gera uma situação
de confiança reforçada na estabilidade da ordem jurídica e na manutenção
das regras que, a seu tempo, serviram para definir o conteúdo do direito à
pensão.

«Por outro lado, é legítima a confiança gerada na manutenção do exa-
to montante da pensão, tal como fixado por ocasião da passagem à refor-
ma. Sobretudo porque o nosso sistema é um sistema de benefício defini-
do, em que se garante a cada pensionista uma taxa fixa de substituição
sobre os vencimentos de referência.

«E isso reflete-se também na tutela do investimento na confiança, que,
sem dúvida, é de presumir ter existido por parte do titular do direito, e
que decorre, não propriamente do facto de o pensionista ter efetuado con-
tribuições enquanto trabalhador ativo —já que o nosso sistema é financia-
do por repartição e não por capitalização— mas da circunstância de, con-
tando com o caráter definido do benefício, poder não ter sentido,
justificadamente, a necessidade de se precaver por outras formas quanto a
uma possível perda de rendimentos.» (nº 65 e segs.).
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4. Mais complexo era o problema suscitado pela chamada contribui-
ção extraordinária de solidariedade (nº 69 e segs.), com taxa progressiva e
que abrange não apenas as pensões pagas por entidades públicas (Caixa
Geral de Aposentações, Centro Nacional de Pensões ou quaisquer outras
entidades públicas, diretamente ou por intermédio de fundos de pensões)
mas ainda «todas as prestações pecuniárias vitalícias devidas a qualquer
título a aposentados, reformados, pré aposentados ou equiparados, que não
estejam expressamente excluídas por disposição legal, incluindo as atribu-
ídas no âmbito do sistema complementar, designadamente no regime pú-
blico de capitalização e nos regimes complementares de iniciativa coleti-
va» (artigo 78º, nº 3 da Lei nº 66 B/2012). Aqui o Tribunal, apesar de
tudo, inclinar se ia para a não inconstitucionalidade.

Tratar se ia, lê se no texto (nº 74) de um encargo enquadrável no ter-
tium genus das «demais contribuições financeiras a favor dos serviços
públicos», a que se refere o artigo 165, nº 1, alínea i) da Constituição, não
sujeito aos princípios tributários gerais constantes do artigo 104º, nº 1.

«(...) os pensionistas afetados pela medida não se encontram na mesma
situação de qualquer outro cidadão, justamente porque são beneficiários de
pensões de reforma ou de aposentação e de complementos de reforma, e é a
sua distintiva situação estatutária que determina a incidência da CES, como
medida conjuntural, com a finalidade específica de assegurar a sua partici-
pação no financiamento do sistema de segurança social, num contexto ex-
traordinário de exigências de financiamento que, de outra forma, sobrecar-
regariam o Orçamento do Estado ou se transfeririam para as gerações futuras.

(...)
«A sujeição dos pensionistas a uma contribuição para o financiamento

do sistema de segurança social, de modo a diminuir a necessidade de afe-
tação de verbas públicas, no quadro de distintas medidas articuladas de
consolidação orçamental, que incluem também aumentos fiscais e outros
cortes de despesas públicas, apoia-se numa racionalidade coerente com
uma estratégia de atuação cuja definição cabe ainda dentro da margem de
livre conformação política do legislador

(...)»
Aliás, a «evolução de política legislativa aponta já para uma gradual

adaptação do quadro legal das pensões aos novos condicionalismos soci-
ais, de modo a garantir-se a maior equidade e justiça social na sua con-
cretização, e que corresponde a um dos princípios legalmente assumidos
do sistema previdencial (artigo 63º da Lei n.º 4/2007). Por outro lado, as
normas ora impugnadas surgem impulsionadas por uma necessidade con-
juntural e emergente de redução da afetação de verbas públicas à manu-
tenção do sistema de segurança social.

(...)
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«Perante a conjugação de uma diminuição das receitas do sistema de
segurança social, face ao forte aumento do desemprego, redução dos salá-
rios e às novas tendências migratórias, com um aumento das despesas com
o apoio ao desemprego e às situações de pobreza, e à consequente neces-
sidade do Estado subsidiar o sistema de segurança social, agravando desse
modo o défice público, o legislador, a título excecional e numa situação
de emergência, optou por estender aos pensionistas o pagamento de con-
tribuições do sistema de segurança social do qual são direta ou indireta-
mente beneficiários, apenas durante o presente ano orçamental.»

O Tribunal reconheceu «que as pessoas na situação de reforma ou apo-
sentação, tendo chegado ao termo da sua vida ativa e obtido o direito ao
pagamento de uma pensão calculada de acordo com as quotizações que de-
duziram para o sistema de segurança social, têm expectativas legítimas na
continuidade do quadro legislativo e na manutenção da posição jurídica de
que são titulares, não lhes sendo sequer exigível que tivessem feito planos
de vida alternativos em relação a um possível desenvolvimento da atuação
dos poderes públicos suscetível de se repercutir na sua esfera jurídica.

«Todavia, em face do condicionalismo que rodeou a implementação da
contribuição extraordinária de solidariedade, não só as expectativas de es-
tabilidade na ordem jurídica surgem mais atenuadas, como são sobretudo
atendíveis relevantes razões de interesse público que justificam, em pon-
deração, uma excecional e transitória descontinuidade do comportamento
estadual.»

«Nem parece que possa ter-se como violado o princípio da proporcio-
nalidade, em qualquer das suas vertentes de adequação, necessidade ou
justa medida (nº 80).»

«(...) A incidência de um tributo parafiscal sobre o universo de pensi-
onistas como meio de reduzir excecional e temporariamente a despesa no
pagamento de pensões e obter um financiamento suplementar do sistema
de segurança social é uma medida adequada aos fins que o legislador se
propôs realizar.

«Quanto a saber se para atingir esse objetivo, o meio efetivamente
escolhido é o necessário ou exigível, por não existirem outros meios, em
princípio, tão idóneos ou eficazes, que pudessem obter o mesmo resultado
de forma menos onerosa para as pessoas afetadas, não se vislumbra, num
critério necessariamente de evidência, a existência de alternativas que,
mantendo uma coerência com o sistema no qual estas medidas se situam,
com igual intensidade de realização do fim de interesse público, lesassem
em menor grau os titulares das posições jurídicas afetadas.

(...)
«Por fim, a norma suscitada não se afigura ser desproporcionada ou

excessiva, tendo em consideração o seu caráter excecional e transitório e
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o patente esforço em graduar a medida do sacrifício que é exigido aos
particulares em função do nível de rendimentos auferidos, mediante a apli-
cação de taxas progressivas, e com a exclusão daqueles cuja pensão é de
valor inferior a E 1350, relativamente aos quais a medida poderia impli-
car uma maior onerosidade.

«Acresce que, em termos práticos, ela corresponde, em grande parte, a
uma extensão da medida de redução salarial já aplicada aos trabalhadores
do setor público em 2011 e 2012, e que foi mantida em 2013, a qual no
acórdão n.º 396/2011 também se considerou não ser desproporcionada ou
excessiva.»

Mesmo a redução de pensões pela aplicação de taxas elevadas não
corresponde a uma ablação do direito à pensão, constituindo antes uma
medida conjuntural de caráter transitório, justificada por situação de emer-
gência económica e financeira, pelo que não pode ainda aqui atribuir se a
essa contribuição uma natureza confiscatória.

«A variável quantitativa não é, contudo, contrariamente ao que possa
parecer, única ou determinante. Para aferição do que seja ou não imposto
confiscatório, apela-se a uma ideia de equidade ou «tributação equitativa»:
«saber se um imposto tem efeitos confiscatórios não depende apenas dos
montantes das respetivas taxas. Importa, isso sim, aferir desses efeitos
confiscatórios em relação a determinado contribuinte em concreto. (...)

«(...) considerando que as taxas adicionais de 15% e 40% são aplica-
das só a partir de rendimentos especialmente elevados e deixam ainda uma
margem considerável de rendimento disponível, e —como se referiu já—
revestem caráter transitório e excecional, não se afigura que se lhes possa
atribuir caráter confiscatório.»

5. Pelo contrário, o Tribunal decidiu que era inconstitucional a contri-
buição sobre os subsídios de doença e de desemprego (nº 84 e segs.), in-
dependentemente de a encarar outrossim como tributo parafiscal, por não
estar excluído que a prestação a auferir ficasse, em certos casos, aquém
do nível mínimo.

«Pretendendo o legislador reforçar o financiamento da segurança soci-
al e contrariar o défice resultante da diminuição de receitas contributivas
e do aumento de despesa com as prestações sociais, dificilmente se pode-
rá conceber como adequada uma medida que, sem qualquer ponderação
valorativa, atinja aqueles beneficiários cujas prestações estão já reduzidas
a um montante que o próprio legislador, nos termos do regime legal apli-
cável, considerou corresponder a um mínimo de sobrevivência para aque-
las específicas situações de risco social.

«Por outro lado, uma tal opção legislativa é de todo desrazoável, quan-
do é certo que ela atinge os beneficiários que se encontram em situação
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de maior vulnerabilidade por não disporem de condições para obterem ren-
dimentos do trabalho para fazer face às necessidades vitais do seu agrega-
do familiar, e abrange as prestações sociais que precisamente revestem
uma função sucedânea da remuneração salarial de que o trabalhador se viu
privado, e que era suposto corresponderem, no limite, ao mínimo de assis-
tência material que se encontrava já legalmente garantido.

(...)
«Embora não possa pôr-se em dúvida a reversibilidade dos direitos

concretos e das expectativas subjetivamente alicerçadas, não pode deixar
de reconhecer-se que haverá sempre de ressalvar, ainda que em situação
de emergência económica, o núcleo essencial da existência mínima já efe-
tivado pela legislação geral que regula o direito às prestações nas eventu-
alidades de doença ou desemprego, pelo que poderá estar, também, aqui
em causa o parâmetro constitucional da existência condigna.»

6. Questionada foi também a redução dos escalões do imposto sobre o
rendimento das pessoas singulares, baixando de oito para cinco, através da
fusão dos dois primeiros escalões, passando o 2º escalão a corresponder
ao anterior 3º e o 3º ao anterior 4º, o 4º aos anteriores 5º, 6º e 7º (em
parte) e o 5º aos anteriores 7º (em parte) e 8º. Ela violaria o princípio da
progressividade (ainda artigo 104º, nº 1 da Constituição).

Mas, embora não sendo seguro que todos os modos e graus de concre-
tização da progressividade satisfizessem a exigência constitucional como
forma de cumprimento da tarefa do Estado de, através da política fiscal,
operar as necessárias correções das desigualdades na distribuição da rique-
za e dos rendimentos [artigo 81º, alínea b)], o Tribunal Constitucional não
deu razão aos requerentes.

Ainda que as alterações aos escalões pudessem corresponder a uma
certa diminuição do grau de progressividade, ela não era, em si mesma,
inconstitucional. Concretamente, o número de escalões fixado (cinco), a
existência de taxas diferenciadas e progressivas para os diversos escalões
e a existência de duas taxas dentro de cada escalão (com exceção do pri-
meiro), não permitiam concluir pela violação do princípio constitucional-
mente estabelecido, pois operados no grau de progressividade se situavam
na margem de livre conformação da política fiscal. Só não o seria se da
nova configuração se pudesse afirmar —o que não era o caso— que ela
ostensivamente não contribuía para a repartição justa dos rendimentos.

7. Quanto à redução das deduções à coleta (devido a despesas de saú-
de, de educação e de formação ou respeitante a pensões de alimentos, en-
cargos com lares e com imóveis e equipamentos novos de energias renová-
veis) impugnada por não atender às necessidades dos agregados familiares
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[artigo 67º, nº 1, alínea c) da Constituição], o Tribunal estimou outrossim
não estarem feridas de inconstitucionalidade as normas orçamentais.

O maior grau de problematicidade situar se ia na redução substancial
do limite das deduções à coleta nas situações em que o rendimento coletá-
vel oscilava entre E 40 000 até E 80 000 e na total eliminação da possibi-
lidade de dedução nos casos em que esse rendimento fosse além deste úl-
timo valor.

Não poderia ignorar se, em todo o caso, que as limitações às deduções
à coleta operadas pela Lei do Orçamento do Estado de 2013 ocorriam num
contexto de aumento generalizado da carga fiscal, em que um maior es-
forço de participação na satisfação os encargos públicos era exigido a to-
das as categorias de contribuintes a partir de um rendimento mínimo tri-
butável.

«Neste condicionalismo, pode entender-se que a adoção de soluções
legislativas mais exigentes em relação a titulares de rendimentos mais ele-
vados, no que se refere à dedução de despesas com a satisfação de neces-
sidades básicas, como as de saúde, educação ou habitação —que esses
contribuintes, em princípio, sempre estarão em condições de suportar—,
pode ainda manter-se dentro dos critérios da constituição fiscal.

(...)
«No entanto, e uma vez que —como se concluiu— o princípio da capa-

cidade contributiva surge como um critério ordenador do sistema fiscal, que
não fornece uma resposta precisa sobre quantum das deduções e os seus li-
mites, não parece possível seguir essa outra via, e não pode deixar de en-
quadrar-se a opção consubstanciada nas alterações aos artigos 78.º e 85.º do
CIRS dentro da margem de liberdade de conformação do legislador.»

8. Noutro domínio, o da sobretaxa em sede de IRS, o Tribunal enten-
deu que ela não infringia o princípio da unidade do imposto pessoal, por
interpretar o artigo 104º, nº 1 da Constituição, quanto a esse ponto, como
visando em primeira linha, contrariar a fragmentação de rendimentos pes-
soais, de acordo com as suas distintas fontes, e não tanto, como resultava
da sobretaxa, a sobreposição de uma taxa suplementar às taxas já inciden-
tes sobre um valor global de todo o rendimento pessoal, compreensivamen-
te calculado.

«Os elementos dissonantes, incidindo aliás, em parte, sobre aspetos
secundários, de pura «execção, como é a forma de liquidação, mais não
representam do que uma acomodação (transitória) do sistema de imposto
sobre o rendimento pessoal a interesses públicos relevantes. Essa iniciati-
va está incluída na margem de conformação que não pode deixar de caber
ao legislador infraconstitucional, na medida em que a resposta normativa
adequada a situações de grave dificuldade financeira do Estado exige juí-
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zos e ponderações que são próprios da função político-legislativa. E a res-
posta mantém-se dentro dos limites do constitucionalmente admissível,
desde que não comprometa os valores, constitucionalmente tutelados, de
igualdade e justiça fiscal, que incumbe à forma de tributação do rendimen-
to pessoal contribuir para realizar, também através da regra da unidade.»

9. Haviam sido impugnados, por último, os artigos 187º e 188º da lei
orçamental, por contemplarem uma diferença de tratamento dos rendimen-
tos do trabalho e das pensões e os rendimentos do capital (juros, dividen-
dos). Não seria compatível com o princípio da igualdade na repartição dos
encargos públicos e com o princípio da justiça fiscal, que o legislador es-
tabelecesse taxas aplicáveis à tributação do rendimento proveniente do tra-
balho e de pensões que poderiam ser superiores a 50%, enquanto que à
tributação dos rendimentos de capital, se aplicava uma taxa única de 28%.

No entanto, ainda que, em termos empíricos e genéricos, se pudesse
concluir pela benevolência das taxas fixas de 28% relativamente às taxas
gerais do IRS (situadas entre os 14,5% e os 48%), o Tribunal não teve por
possível formular um juízo comparativo fiscal entre estas duas realidades
tão distintas, para efeitos de retirar dessa comparação uma medida de di-
ferença, sindicável em termos de igualdade e justiça fiscal.

«As taxas proporcionais, que variam entre 14,5% e 48%, aplicam-se a
rendimentos coletáveis divididos por escalões, enquanto que a taxa fixa,
proporcional, de 28% se aplica a todos os rendimentos (de capital e de
mais-valias) independentemente do seu montante. Se simplesmente se bai-
xasse a taxa proporcional máxima de 48% (que incide, necessariamente,
sobre o mais alto escalão de rendimento coletável) e se aumentasse a taxa
proporcional fixa (liberatória ou autónoma) de 28% (que abrange indistin-
tamente todos os montantes de rendimento), não se obteria necessariamen-
te uma melhor solução, em termos de maior justiça e igualdade fiscal.»

10. Poucos acórdãos terão sido acompanhados de tantas declarações de
voto de vencido como este. As mais importantes foram a declaração con-
junta de quatro juízes no sentido de não inconstitucionalidade das normas
relativas às reduções salariais na função pública, à suspensão dos subsídi-
os de férias dos pensionistas e à contribuição sobre os subsídios de doen-
ça e de desemprego; e as várias declarações no sentido de inconstitucio-
nalidade da contribuição extraordinária de solidariedade.

11. Assinaram a primeira declaração os juízes Vítor Gomes, Pedro Ma-
chete, Maria João Antunes, José Cunha Barbosa e Maria Lúcia Amaral, que,
sem discutirem o princípio da igualdade proporcional e poder o Tribunal
ajuizar quer da razoabilidade da medida da diferença quer da razoabilidade
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da sua própria razão de ser, afirmaram que a intensidade desse escrutínio
não era fixa, antes variando de acordo com as matérias fixadas.

«A Constituição não veda, à partida, que se estabeleçam diferenças en-
tre os cidadãos que percebem por verbas públicas e os outros, sempre que
estão em causa (como o estão agora) razões de diferenciação dotadas do peso
constitucional que detêm aquelas que se relacionam com os imperativos de
consolidação orçamental. Isso mesmo o reconheceu o Tribunal no Acórdão
nº 396/2011. Assim sendo, a matéria sobre a qual, no caso, incide o juízo
do Tribunal não pertence seguramente ao grupo daquelas que requerem a
adoção do mais severo ou intenso escrutínio jurisdicional. Dizendo de outro
modo: a matéria sobre a qual, no caso, incide o juízo do Tribunal não per-
tence ao grupo daquelas em que, por exigência da Constituição, se devolve
ao legislador o ónus da demonstração da «bondade» das suas escolhas.

(...)
«Dois argumentos essenciais parecem fundar a posição contrária assu-

mida pela maioria. De acordo com o primeiro, ao aumentar a carga fiscal,
e logo, a universabilidade dos encargos (que passam assim a ser reparti-
dos de forma mais generalizada por todos os contribuintes) mas ao persis-
tir em sobrecarregar adicionalmente os que recebem por verbas públicas,
o legislador estará a desconsiderar a igualdade «externa» que une tanto uns
como outros cidadãos, excedendo com isso a justa medida em que se de-
veria comportar o sacrifício sofrido pelos trabalhadores públicos e pensio-
nistas. De acordo com o segundo argumento, a persistência da medida no
tempo, por mais do que um só exercício orçamental, teria retirado força
persuasora à ideia segundo a qual só essa medida seria eficaz para respon-
der às urgências da consolidação.

«A nosso ver, nenhum destes argumentos pode ser demonstrado.
«Através do primeiro —que serve para que se responda negativamente

à questão de saber se a medida legislativa se inclui ainda nos «limites do
sacrifício»— o Tribunal atribuiu-se uma competência (de aferir a «justa
medida» da diferença a partir de uma situação de igualdade a priorística
que considera como um dado vinculante) que, segundo cremos, deveria
caber ao legislador. É que, como já vimos, não é este um domínio em que
a Constituição proíba a priori o estabelecimento de diferenças entre as
pessoas, seja tendo em linha de conta o seu critério (pagos ou não pagos
por verbas públicas), seja tendo em linha de conta o seu fim (redução da
despesa pública por razões de equilíbrio orçamental). Por seu turno, atra-
vés do segundo argumento —que serve para responder positivamente à
questão da evidência da dispensabilidade da medida— o Tribunal, a nosso
ver, fundou-se num dado que é jurisdicionalmente indemonstrável.

«Ainda que, em tese, se pudesse sustentar que a perdurabilidade, no tem-
po, das medidas de suspensão do pagamento de subsídios a quem recebe por
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verbas públicas faria acrescer as responsabilidades do legislador no encon-
trar de soluções alternativas (menos gravosas para aquela categoria de cida-
dãos) nem por isso se pode concluir, no presente contexto orçamental, que
o legislador incumpriu à evidência aquela responsabilidade.»

12. Em contrapartida, pronunciaram se pela inconstitucionalidade da
«contribuição extraordinária de solidariedade» os juízes Pedro Machete,
José Cunha Barbosa, Catarina Sarmento e Castro, Maria João Rangel de
Mesquita e Fernando Vaz Ventura.

Segundo o Juiz Pedro Machete, a «contribuição extraordinária de soli-
dariedade» quebraria a conexão entre a contribuição e o benefício. Com
efeito, ainda que num sistema assente na repartição pudesse não existir
uma rigorosa ou proporcional correlação entre o montante da contribuição
e a perceção de uma futura pensão, a contribuição seria sempre a contra-
prestação, o pressuposto causal e a medida do benefício.

Ela não tomaria em consideração, a qualquer título, as necessidades do
agregado familiar —sendo certo que, por força da alínea f) do n.º 2 do
artigo 67.º da Constituição, incumbe ao Estado, para proteção da família,
«regular os impostos e os benefícios sociais, de harmonia com os encar-
gos familiares». Ora, conforme o Acórdão n.º 57/95, «o princípio da igual-
dade é desrespeitado quando pessoas em condições iguais pagam impostos
desiguais».

Também, a subtração de benefícios devidos no âmbito de sistema com-
plementar da segurança social para financiar os sistemas previdenciais de
caráter geral e obrigatório contrariaria não apenas pontualmente a confi-
ança daqueles que agora eram também beneficiários de regimes comple-
mentares como, sobretudo, criaria objetivamente insegurança quanto ao
próprio sistema de segurança social e às bases em que assentaria a sua
indispensável reforma.

Para o Juiz Cunha Barbosa, da imprevisibilidade e irracionalidade da
alteração introduzida, conjugadas com a gravidade da penalização em que
a mesma se traduzia, decorreria a não prevalência do interesse público
sobre os interesses particulares em presença.

Por seu turno, para a Juíza Catarina Sarmento e Castro, mesmo que se
admitisse que a referida contribuição era um tertium genus, não inteira-
mente enquadrável na categoria de imposto, sempre havia jurisprudência
do Tribunal Constitucional que sustentava a aplicação dos princípios cons-
titucionais recortados para os impostos aos tributos intermédios (acórdãos
nos 183/96 e 1203/96), salvo no respeitante ao princípio da reserva de lei
formal.

A «contribuição extraordinária de solidariedade», recaindo apenas so-
bre uma categoria de contribuintes, delimitada em função da sua condição
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de inatividade laboral, configurava se como um imposto de classe, uma
medida seletiva, que não encontrava fundamento racional bastante, sendo,
consequentemente, violadora do princípio da universalidade e da igualda-
de tributária, além de desrespeitar a capacidade contributiva.

A adoção de tal mecanismo corretivo, onerando indistintamente todos
os que recebiam prestações sociais vitalícias —mesmo aqueles que tinham
tido uma efetiva carreira contributiva, havendo procedido a descontos su-
ficientemente elevados ao longo da vida, assim tendo por base uma ade-
quada sustentação contributiva constituída na vida ativa por si e pelas en-
tidades empregadoras— violaria o princípio da proibição do excesso.

Tão pouco ela se justificaria por um dever de solidariedade intergera-
cional: um tal objetivo jamais poderia ser prosseguido por uma medida
meramente conjuntural e avulsa. Concebida, enquanto receita extraordiná-
ria, ela não era uma medida estrutural, pensada para a solvabilidade do
sistema, não podendo, por isso, ser encarada como uma medida com o
propósito de reduzir encargos lançados sobre as gerações futuras.

A posição deste segmento da população, relativamente à dos trabalha-
dores do ativo, deveria ser digna de especial ponderação, quanto à prote-
ção da confiança (para tal muito contribuindo o direito à segurança eco-
nómica das pessoas idosas, previsto no art. 72.º, n.º 1, da Constituição), já
que se tratava de um grupo de pessoas muito mais sensível ao impacto das
medidas de contração das prestações; um segmento da população que, na
sua maioria, se encontraria em especial situação de vulnerabilidade e de-
pendência e que, por naturais razões atinentes à sua idade (e, muitas ve-
zes, à saúde) se mostraria incapaz de reorientar a sua vida em caso de
alteração inesperada das circunstâncias.

Na sua declaração de voto, a Juíza Maria José Rangel de Mesquita
salientou o nexo fixo entre o sistema de segurança social e o direito à
proteção na velhice. À obrigação do Estado de organizar esse sistema
acrescia a particular relevância constitucional conferida pelo art. 72.º aos
idosos (que, na eventualidade de velhice, adquiriam o direito prestacional
à pensão, nos termos fixados por lei), e ao seu direito à segurança econó-
mica —relevância hoje igualmente expressa no art. 25.º da Carta dos Di-
reitos Fundamentais da União Europeia na parte em que prevê o direito
das pessoas idosas a uma existência condigna e independente.

Uma contribuição extraordinária abrangendo, de modo universal, o
conjunto das pessoas que já adquiriram a qualidade de beneficiários de um
direito social a uma prestação a título de pensão de aposentação ou refor-
ma ou equiparada, independentemente dos regimes a que estivessem sujei-
tos e da natureza, pública ou privada, das verbas devidas e da considera-
ção da duração das carreiras contributivas, não caía na zona de
previsibilidade de comportamento dos poderes públicos.
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Por último, o Juiz Fernando Vaz Ventura sublinhou a violação do
princípio da igualdade na repartição dos encargos públicos, por a «contri-
buição extraordinária de solidariedade» operar sacrifício acrescido sobre
pensionistas e reformados, também onerados, como os demais contribuin-
tes, com o aumento generalizado de impostos. E não se via como essa
condição, em si mesma, justificasse uma obrigação especial na satisfação
dos encargos públicos e participação suplementar na correção de desequi-
líbrios orçamentais, tanto mais quando incidente sobre quem se encontra-
va numa fase de vida que não permitia procurar outras fontes de rendi-
mento.

Não colheria a justificação de que se tratava de sacrifício equivalente
às reduções salariais por parte de quem se encontraria a beneficiar de ver-
bas públicas e destinado a compensar o maior esforço orçamental com o
sistema de segurança social na atual situação económica e financeira, desde
logo porque a contribuição estendia o seu âmbito de incidência a contri-
buintes cujas pensões não representavam qualquer encargo para o orça-
mento da segurança social, como acontecia com rendimentos proporcio-
nados por planos de pensões criados por regimes previdenciais de iniciativa
empresarial ou coletiva, geridos por entidades de direito privado ou coo-
perativo e até por entidades de direito público (caso da Caixa de Previ-
dência dos Advogados e Solicitadores).

Não se diferenciava, como esperado, entre quem auferia pensão con-
solidada na sequência de mais de 30 ou 40 anos de contribuições e com
ponderação da integralidade da carreira contributiva e outros beneficiári-
os, cujas pensões não encontravam apropriado lastro contributivo.

13. Eis, em síntese, a nossa posição:
a) Afastamo nos da linha orientadora da declaração de voto conjunta

de cinco juízes sobre as alíneas a), b) e c) da decisão do Tribunal, por
pensarmos que os princípios da igualdade e da proporcionalidade11 —tan-
tas vezes trabalhados pelo Tribunal Constitucional— não dispensam uma
indagação cuidadosa e aprofundada das normas sub judice;

b) O interesse público é um valor constitucional e implica, por certo,
a consolidação orçamental, mas não pode sobrepor se aos princípios uni-
versais (e não só da Constituição de 1976) do Estado de Direito democrá-

11 E (ou) o da igualdade proporcional, na fórmula adotada já em 2012. Cfr. Ravi AFONSO

PEREIRA, «Igualdade e proporcionalidade: um comentário às decisões do Tribunal Constitucio-
nal de Portugal sobre cortes salariais no sector público», in Revista Española de Derecho Cons-
titucional, maio-agosto de 2013, págs. 358 e segs.

No nosso Manual de Direito Constitucional, IV, 2012, pág. 283, consideramos como uma
das componentes positivas do princípio da igualdade o tratamento em moldes de proporcio-
nalidade das situações iguais ou desiguais.
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tico, mormente quando, em nome dele, se afetam estratos menos protegi-
dos ou com menor capacidade de resistência da sociedade;

c) No orçamento para 2012 eram suspensos, quanto aos trabalhadores
do setor público quer o subsídio de férias quer o subsídio de Natal; agora,
no orçamento para 2013 suspenso era apenas o subsídio de férias. Diante
da atenuação, não concluiríamos, neste aspeto, pela inconstitucionalidade;

d) Já merece inteira concordância a decisão sobre a suspensão do sub-
sídio de férias dos aposentados, reformados e pensionistas por violação do
princípio de proteção da confiança12;

e) Isso mesmo considerando, como consideramos, inconstitucional a
«contribuição extraordinária de solidariedade». O facto de eles não virem
a sofrer determinada medida (por estarem em situação diversa da dos tra-
balhadores no ativo) não legitimava que pudessem vir a sofrer outra, cla-
ramente discriminatória);

f) O Tribunal desconsiderou aí largamente aquele princípio da tutela da
segurança, bem como o direito à segurança social e o direito à segurança
económica dos idosos (artigos 63º e 72º da Constituição);

g) Ao invés (como vimos em IX), e numa evolução positiva, viria a
pronunciar se – e bem – pela inconstitucionalidade das normas do diplo-
ma sobre «convergência das pensões», em nome do mesmo princípio;

h) Também teríamos por inconstitucional a redução das deduções à
coleta das despesas de educação e saúde e com lares, por infringir a in-
cumbência do Estado de regular os impostos de harmonia com os encar-
gos da família [artigo 67º, nº 1, alínea f)]13;

i) Não poderíamos deixar de aceitar a inconstitucionalidade da norma
sobre os subsídios de doença e desemprego;

j) Mas já merece discordância o entendimento, no sentido da inconsti-
tucionalidade da redução dos escalões do imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares (IRS);

l) Seria de esperar, em acórdão tão extenso e minucioso, uma maior
atenção à diferença de tributação dos rendimentos do trabalho e dos ren-
dimentos do capital.

14. Justifica se ainda uma nota complementar sobre o tratamento dos
pensionistas, aposentados e reformados, em especial a propósito da «con-
tribuição extraordinária de solidariedade».

Por certo, por detrás da decisão de criar a «contribuição extraordinária
de sustentabilidade», estiveram direta e imediatamente preocupações de
índole financeira e apresentadas como conjunturais. Repetindo um passo

12 Cfr. a declaração de voto da juíza Catarina Sarmento e Castro.
13 Cfr. a declaração de voto da juíza Maria José Rangel de Mesquita.
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do próprio acórdão, «as normas ora impugnadas surgem impulsionadas por
uma necessidade conjuntural e emergente da redução das verbas públicas
à manutenção do sistema de segurança social» (mas se é assim poderá
haver normas idênticas em 2014?).

Entretanto, afiguram se me bem mais convincentes os argumentos adu-
zidos pelos juízes que votaram vencidos, desde logo quanto à natureza de
imposto dessa espécie financeira, muito mais do que o discurso justificati-
vo do acórdão. Concordamos com o juiz Pedro Machete, quando falava na
quebra da conexão entre a contribuição e o benefício, e a juíza Catarina
Sarmento e Castro, quando a qualificava, por recair sobre uma categoria
de contribuintes, como um imposto de classe.

Mas mesmo que se entenda que a «contribuição extraordinária de soli-
dariedade» se reconduz, não a um imposto —e, portanto, seria inconstitu-
cional logo por violação da regra de unicidade do imposto sobre o rendi-
mento pessoal do artigo 104º, nº 1 da Constituição— mas ao tertium
genus do artigo 165º, nº 1, alínea j) —a inconstitucionalidade sempre de-
correria do incumprimento, pelo menos, de outra regra do artigo 104º: as
contribuições financeiras a favor de entidades públicas devem ter em con-
ta as necessidades do agregado familiar. E ainda, insistimos, do direito dos
idosos à segurança económica, conforme o artigo 72º.

São aqui sujeitos passivos os aposentados, com o peso da idade e, tan-
tas vezes, de doença, a terem de suportar o tributo, sem deixarem de ter
de pagar o IRS e quaisquer outros impostos, como o IVA. A segurança
social está concebida para ajudar, entre outros, os idosos e, afinal, estes
ainda têm de continuar a ajudá la.

Por outro lado, a afronta ao princípio da proteção da confiança14 resi-
de nisto: as pessoas que cessaram a vida ativa têm as legítimas expetati-
vas de receber agora as pensões tal como foram definidas na altura pró-
pria e para as quais efetuaram os descontos legalmente estabelecidos nos
seus salários15. De resto, essas pessoas, enquanto ativas, também pagaram
impostos através dos quais contribuíram para o sistema e, desde logo, para
as pensões das gerações que as precederam16. E, em muitos casos, são
pessoas que somente agora ou há muitos poucos anos acederam a um pa-

14 Cfr. Jorge MIRANDA, Manual ..., IV, cit., págs. 320 e segs., e Autores citados.
15 Nem sequer se tem em conta o tempo de serviço aposentarem se ao fim quarenta e

muitos anos ou aposentar se ao fim de 30.
16 Situação bem diferente é a das pensões de reforma, não contributivas, vindas das Leis

nºs 26/84, de 31 de julho (art. 8º) e 4/85, de 9 de abril (arts. 24º e segs.), contrárias ao princí-
pio da igualdade e ao princípio republicano de temporariedade dos cargos políticos (como es-
crevo no Manual de Direito Constitucional, IV, 1ª ed., 1988, págs. 60 61). A Lei nº 52 A/2005,
de 10 de outubro, extinguiu as, mas —em nome da proteção da confiança— não afetou as da-
queles que já as estivessem recebendo.
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tamar de libertação da extrema necessidade económica, ambiental e cultu-
ral em que antes, elas e os seus ascendentes, viveram.

A solidariedade entre gerações implica a consideração de uma cadeia
de gerações17, presentes, passadas e futuras; e implica um verdadeiro con-
trato, um contrato entre elas, avalizado pelo Estado e pelas instituições da
sociedade civil. Fora desta solidariedade não faz sentido configurar qual-
quer tipo de responsabilidade.

15. No acórdão nº 353/2012, de 5 de julho, o Tribunal Constitucional,
ao declarar a inconstitucionalidade, restringiu os efeitos para o futuro,
quando o artigo 282º, nº 4 da Lei Fundamental só o admite —pela nature-
za das coisas— para o passado18, donde, nessa parte, inconstitucionalidade
do próprio acórdão. Desta vez, não houve quaisquer restrições de efeitos.

XI. AS COMUNIDADES INTERMUNICIPAIS

1. A Assembleia da República criou, no âmbito da reforma da Admi-
nistração local, comunidades intermunicipais, postas a par das autarquias
locais, declaradas pessoas coletivas de Direito público de âmbito territori-
al autárquico, criadas por ela, tendo por atribuições a promoção e a salva-
guarda dos interesses próprios das populações abrangidas pelas circunscri-
ções territoriais respetivas em articulação com os municípios. O Estado, as
autarquias locais e as entidades intermunicipais articulariam, entre si, a
prossecução das respetivas atribuições, podendo os órgãos do Estado dele-
gar competências nos órgãos das autarquias locais e das entidades inter-
municipais e as câmaras municipais celebrar contratos de delegação de
competências nos órgãos dessas entidades.

O Presidente da República requereu a fiscalização preventiva da cons-
titucionalidade do Decreto da Assembleia, por entender que ele criava uma
nova categoria de autarquias locais em violação do princípio da tipicidade
constitucional das autarquias e porque a criação de outras formas de orga-
nização territorial autárquica estava reservada para as grandes áreas urba-
nas e as ilhas (artigo 236º, nº 3 da Constituição). Além disso, se as comu-
nidades intermunicipais fossem consideradas autarquias locais, então as
regras relativas aos seus órgãos deliberativos não obedeceriam ao princí-
pio da representação democrática (artigo 239º). Também haveria, pelo
menos, dúvidas quanto à delegação de competências.

O Tribunal Constitucional, pelo acórdão nº 296/2013, de 28 de maio19,

17Assim, Peter HÄBERLE, L’État Constitutionnel, trad., Aix Paris, 2004, pág. 143.
18 Cfr. a nossa crítica in O Direito, 2013, pág. 305.
19 Diário da República, 1ª série, de 19 de junho de 2013.



522

O TRIBUNAL CONSTITUCIONAL EM 2013 JORGE MIRANDA

Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional
ISSN 1138-4824, núm. 18, Madrid (2014), págs. 473-532

pronunciou se pela inconstitucionalidade, concordando com o Presidente
da República.

2. O Tribunal foi perentório e unânime quanto ao princípio da tipici-
dade constitucional das categorias de autarquias locais.

«Sendo matéria reservada à Constituição, o legislador ordinário não
dispõe de habilitação jurídico-constitucional para construir outros forma-
tos de organização territorial do poder local, que possam afirmar-se como
sucedâneos dos autorizados pela Lei Fundamental. Neste domínio, vigora
um princípio constitucional da tipicidade das autarquias locais constituci-
onalmente admissíveis. Autarquias locais são apenas as expressamente ti-
pificadas e assim designadas pela CRP.»

Em segundo lugar, chamou a atenção para as únicas entidades intermu-
nicipais admitidas pela Constituição serem as associações de municípios.

Ora, «(...) a criação por lei e o caráter obrigatório da participação dos
municípios nas entidades intermunicipais afasta-as inelutavelmente da ca-
racterização como associações de municípios. A vontade dos municípios é
irrelevante na constituição destas entidades. De facto, o artigo 253.º da
Constituição habilita diretamente os municípios (não o legislador) a «cons-
tituir associações e federações para a administração de interesses comuns,
às quais a lei pode conferir atribuições e competências próprias». Sem
prejuízo da sujeição ao respetivo enquadramento legal, a constituição des-
tas associações deverá traduzir sempre uma expressão da autonomia dos
municípios de se associarem para realização de interesses específicos co-
muns aos municípios associados, ou mais concretamente ainda, interesses
coletivos partilhados entre as populações envolvidas.»

3. Quanto à delegação de competências, o Tribunal afirmou que «cons-
tituindo corolário lógico do princípio do Estado de direito democrático e do
princípio da separação de poderes, o princípio da indisponibilidade de com-
petência, consagrado no artigo 111.º, n.º 2 da Constituição, proíbe a transfe-
rência ou delegação de poderes, sem previsão constitucional ou legal, desig-
nadamente entre os órgãos de soberania ou de poder local.

«A transferência e a delegação de poderes entre estes órgãos estão,
portanto, sujeitas à necessidade de um fundamento normativo expresso. No
caso de poderes constitucionalmente definidos é necessário que a norma
habilitante para a transferência ou delegação resulte do texto constitucio-
nal. A possibilidade de a lei autorizar a delegação de poderes apenas ocor-
re nos casos em que estes são originariamente atribuídos por lei.

«Desta forma, a Constituição impede, não apenas a alteração da divi-
são constitucionalmente estabelecida de atribuições e tarefas através de
lei ordinária, como também impede a deturpação da divisão legalmente
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estabelecida de atribuições e tarefas através de atos da função administra-
tiva.»

«A Constituição não contempla qualquer norma que permita ao Gover-
no proceder à delegação dos poderes que constitucionalmente lhe são con-
feridos nas autarquias locais. (...) Os órgãos autárquicos não podem, pois,
em caso algum, assumir as atribuições ou os poderes característicos das
entidades soberanas (quer na ordem interna, quer na ordem internacional).

«Assim sendo, uma lei que permita a delegação por parte do Governo
de poderes administrativos que lhe são constitucionalmente conferidos será
inconstitucional por violação do artigo 111.º, n.º 2, da Lei Fundamental,
mesmo se a análise do diploma não permita concluir pelo desrespeito des-
te limite.»

(...)
De qualquer modo, «(...) a norma legal habilitante da atuação admi-

nistrativa tem de apresentar um mínimo de densidade, i.e., tem de conter
uma disciplina suficientemente precisa (densa, determinada), de forma a,
no mínimo, poder representar um critério legal orientador da atuação para
a administração, permitindo o respetivo controlo por juízos de legalidade
e a defesa dos direitos e interesses dos cidadãos. A falta de um critério
legal efetivo, garantindo a imparcialidade e evitando a arbitrariedade, pri-
va a função administrativa de parâmetro de atuação. (...) O regime de de-
legação de competências adotado, pela sua vacuidade, descura a função
modelar que devia assumir na partilha de tarefas entre o Estado e as au-
tarquias, de uma forma suscetível de comprometer o equilíbrio do quadro
descentralizador a implementar no poder local.»

4. Quanto, porém, à delegação de competências do Estado às autarqui-
as locais, não às comunidades intermunicipais —o acórdão não concitou
unanimidade.

O juiz Vítor Gomes (acompanhado pelo juiz João Cura Mariano), veio
sustentar que se estaria «num quadro de cooperação interadministrativa,
destinado a tornar mais eficiente e eficaz a atuação da Administração Pú-
blica, permitindo uma individualização apropriada às situações de «inte-
resses próprios das populações» da autarquia respetiva que o enunciado
legal dificilmente pode elencar de modo exaustivo perante o concurso de
atribuições de pessoas coletivas de fins múltiplos. (...) Trata-se do desem-
penho de tarefas e do exercício de poderes administrativos conferidos por
lei, em zonas de confluência de atribuições do poder central e do poder
local.»

E o juiz Pedro Machete lembrou que, «num quadro constitucional em
que o legislador reconhece uma ampla sobreposição de áreas de atuação
do Estado e das autarquias locais delimitada, positivamente, pelos domíni-
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os de interesses próprios e, negativamente, pelos domínios de atuação ex-
clusiva de cada entidade (por imposição legal ou ratione materiae), justi-
fica-se materialmente a opção por uma habilitação genérica da delegação
de poderes do Estado nas autarquias locais: podem ser objeto de delega-
ção as competências administrativas do Governo com interesse e projeção
local, desde que tal delegação não seja excluída por lei ou que as compe-
tências em causa, pela sua natureza, não sejam indelegáveis (v.g. compe-
tências em matéria de tutela administrativa). Existe, por conseguinte, uma
delimitação dos poderes e das matérias delegáveis referida mediante as
cláusulas gerais de atribuições próprias do delegante e do delegado e das
atribuições intangíveis do primeiro.»

5. Naturalmente, temos por certíssimo o juízo de inconstitucionalida-
de sobre as pretensas comunidades intermunicipais. Não a respeito da de-
legação de competências.

A taxatividade das categorias de autarquias locais (artigo 236º) cabe
no âmbito da reserva de Constituição, em que entram, também, v.g., os
pressupostos da declaração de estado de sítio e de estado de emergência
(artigo 19º), os órgãos de soberania (artigo 110º), as categorias de tribu-
nais (artigo 209º), as matérias ou questões excluídas de referendo nacional
(artigo 115º), os casos de maioria parlamentar qualificada [artigos 116º, nº
3, 130º, nº 2, 136º, nos 2 e 3, 163º, alínea d), 168º, nos 5 e 6, 192º, nº 4,
195º, nº 1, alínea f), 279º, nos 2 e 4, 286º, nº 1).

Já quanto à delegação de competências de órgão do Estado em órgãos
de autarquias locais (das existentes constitucionalmente), para lá dos argu-
mentos constantes das declarações de voto acabadas de mencionar, pode-
ria ainda apelar se para o princípio da subsidiariedade (nº 1) e para a re-
lativa variação de atribuições do Estado e das autarquias locais no
contexto de desmaterialização administrativa.

XII. LIMITAÇÃO DE MANDATOS PARA ALÉM DA MESMA AUTARQUIA LOCAL?

1. O mandatário de certa candidatura às eleições para os titulares do
órgão do município do Porto interpôs recurso para o Tribunal Constituci-
onal da decisão do 1º Juízo Cível do Porto que declarou elegível o 1º can-
didato à Câmara Municipal do Porto apresentado por outra candidatura,
por ele ter sido, consecutivamente, durante três mandatos, presidente de
outra câmara municipal.

Segundo alegou, o artigo 1º da Lei nº 46/2005, de 29 de agosto, deve-
ria ser interpretado no sentido de a inelegibilidade prevista respeitar a toda
e qualquer autarquia, e não apenas à autarquia onde o cidadão tivesse sido
presidente de câmara municipal ou presidente de junta de freguesia.
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A tese da territorialidade da limitação de mandatos não seria adequada
a prevenir a limitação de mandatos a presidentes de órgãos executivos de
autarquias locais, na medida em que as autarquias locais, em concreto, são
passíveis de modificação territorial (e eventualmente populacional, por
essa via), criação ou extinção, encontrando-se tal possibilidade nas mãos
do legislador, conforme estabelecia o artigo 164.º, alínea n) e o artigo
236.º, n.º 4 da Constituição, permitindo esta interpretação ao presidente da
autarquia objeto de extinção ou modificação territorial, prolongar em mais
três mandatos consecutivos a sua permanência no poder.

Nem a restrição constante da Lei nº 46/2005, de 29 de agosto, de aces-
so a cargos eletivos preenchia os requisitos do artigo 18º, nºs 2 e 3 da
Constituição (até porque a restrição estabelecida não cerceava totalmente
o direito) não se projetava indefinidamente no tempo, referindo-se apenas
ao mandato ou quadriénio consecutivo ao último mandato exercido.

Por seu lado, o mandatário da outra candidatura, depois de invocar a
intempestividade do recurso, veio salientar como princípio geral o da ele-
gibilidade, devendo as restrições a este princípio ter carácter excecional.
Quando o artigo 118.º da Constituição se refere à possibilidade de a lei
«determinar limites à renovação sucessiva de mandatos» dos titulares de
cargos políticos executivos, estaria naturalmente a referir-se à renovação
dos mandatos já exercidos na mesma autarquia —de outro modo, a
referida renovação de mandatos já não seria sucessiva; um segundo man-
dato já não seria sucessão do primeiro, quer no que ao tempo respeita (à
imediaticidade e continuidade) da sucessão quer no que tange à respetiva
representação

O Tribunal Constitucional, pelo acórdão nº 480/2013, de 5 de setembro20,
negou provimento ao recurso e julgou elegível o candidato em causa.

2. Resolvida rapidamente a questão da tempestividade do recurso, o
Tribunal Constitucional, depois de várias considerações, recordou que o
problema da limitação dos mandatos de presidentes de órgãos executivos
autárquicos remontava, pelo menos, ao Decreto nº 356 V da Assembleia
da República, em que se preceituava, em novos preceitos do artigo 4º da
lei eleitoral para os órgãos das autarquias locais então em vigor: «2. São
também inelegíveis para um executivo municipal, durante o quadriénio
imediatamente subsequente ao terceiro mandato, os cidadãos que nesse
executivo tenham exercido o cargo de presidente durante três mandatos
consecutivos»; «3. Os presidentes e vereadores das câmaras que renunci-
em ao cargo não podem candidatar-se nas eleições imediatas nem nas que
se realizem no quadriénio imediatamente subsequente à renúncia».

20 Diário da República, 2ª série, de 18 de setembro de 2013.
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Nessa altura, o Tribunal não havia vislumbrado no princípio da investi-
dura ad tempus arrimo justificativo para o alargamento das inelegibilidades.
«Dado o presidente de câmara não desempenhar o cargo a título vitalício e
estar sujeito ao voto de confiança do eleitor, periodicamente exercido pelo
sufrágio (o princípio da renovação identifica se, nestes casos, com o da elei-
ção periódica) não é de invocar, em abono de tal limitativa, o princípio re-
publicano». Todavia, na revisão constitucional de 2004 foi aditado ao artigo
118º da Constituição um nº 2, nos termos do qual se passava a dispor que
«a lei pode determinar limites à renovação sucessiva de mandatos dos titu-
lares de cargos políticos executivos». O acórdão enuncia, exaustivamente, os
argumentos em favor das duas teses interpretativas da Lei nº 46/2005, que
concretizou o novo preceito: a da limitação à mesma autarquia e a limitação
a qualquer autarquia. E acaba por concluir não se poder imputar àquela Lei,
com segurança, um sentido unívoco.

Logo, não poderia o Tribunal deixar de ter em atenção, em primeiro
lugar, que a capacidade eleitoral passiva dos candidatos a presidente de um
órgão executivo local assumia a natureza de direito fundamental. Logo
ainda, correspondendo os limites à renovação sucessiva de mandatos a uma
restrição desse direito fundamental, em caso de dúvida, deveria optar se
pela interpretação menos restritiva.

Por outro lado, estando em causa apenas a amplitude da fixação legal
de inelegibilidade e existindo, ao lado de situações inequivocamente abran-
gidos pela lei em apreço, outras que não era certo serem no, não poderia
o intérprete substituir se ao legislador.

Mais: dadas as conexões da matéria dos limites à renovação sucessiva
de mandatos com o princípio democrático, haveria uma exigência de cla-
reza agravada, porquanto a lei restritiva da renovação de mandatos de ti-
tulares de órgãos executivos locais carecia de aprovação por maioria qua-
lificada de dois terços dos Deputados em efetividade de funções, com isto
procurando se assegurar um amplo consenso político em torno das solu-
ções positivadas.

Enfim, o princípio in dubio pro libertate, por força do qual os direitos
deverão prevalecer sobre as restrições, levava a que devesse preferir se a
solução que mais favorecesse a liberdade, que melhor garantisse, reforças-
se ou fizesse prevalecer as posições jurídicas subjetivas ou os direitos fun-
damentais. No caso em análise de um direito de participação política, esta
interpretação «amiga da liberdade» seria também uma interpretação que
confia na capacidade de escolha dos eleitores sem excessiva «tutela» em
nome da «correção» das escolhas que viessem a realizar.

3. Como o acórdão recorda, a limitação de mandatos já havia sido
posta, em fiscalização preventiva, em 1991, a propósito do Decreto da
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Assembleia da República nº 356/V, tendo se o Tribunal, na altura, pronun-
ciado pela inconstitucionalidade, com base no artigo 18º, nº 2 da Consti-
tuição21.

Mas, como sublinhámos em jurisprudência crítica, na altura22, esse en-
tendimento era menos feliz: primo, porque a restrição à inelegibilidade se
fundava no princípio constitucional da renovação (artigo 121º, hoje 118º);
depois, porque era também a Constituição (artigo 50º, nº 3), que dispunha
que, no acesso a cargos eletivos, a lei só poderia estabelecer as inelegibili-
dades necessárias para garantir a liberdade de escolha dos eleitores e a isen-
ção e independência do exercício dos respetivos cargos e a realidade mos-
trava bem quanto numa e noutra (embora mais a primeira do que a segunda)
eram afetadas pela persistência das mesmas pessoas nos órgãos de poder,
designadamente de poder local.

A revisão constitucional de 2004 viria a ser, entretanto, muito tímida
no enfrentar do problema, não só por circunscrever a inelegibilidade aos
presidentes dos órgãos executivos mas, sobretudo por, em vez de impor a
limitação dos mandatos, apenas conferir à lei essa faculdade. E mais tími-
da ainda por mal se compreender a exigência, para o efeito, de uma mai-
oria de dois terços dos Deputados presentes, desde que superior à maioria
absoluta dos Deputados em efetividade de funções [artigo 168º, nº 6, alí-
nea b)].

Bastaria, portanto, a formulação constitucional tanto quanto o princí-
pio do carácter restritivo de restrições aos direitos, liberdades e garantias
para se dever entender que a Lei nº 46/2005 não poderia ter outro alcance
senão o da limitação nos moldes definidos pelo Tribunal.

O acórdão merece, por conseguinte, a nossa concordância.

4. Falta, porém, um ponto que, jura novit curia não deveria ter sido
desconsiderado.

Não o deveria ter sido, revendo se a infeliz posição assumida no acór-
dão nº 364/91, afirmando que quem tivesse exercido a presidência de câ-
mara municipal ou de junta de freguesia por três mandatos consecutivos
não poderia ser eleito vereador ou membro de junta (pela influência que,
nessas funções, necessariamente exerceria) ou, pelo menos, que, a ser elei-
to, nunca poderia assumir a presidência, em qualquer caso de substituição.

5. Ir para além disto —quer dizer, alargar a inelegibilidade a qualquer
cargo na mesma autarquia (na respetiva assembleia) ou a qualquer outra
autarquia do País— seria, com certeza, conveniente por muitas razões e

21 Acórdão nº 364/91, in Diário da República, 1ª série, de 23 de agosto de 1991.
22 Princípio republicano e poder local, in O Direito, 1992, págs. 464 e segs.
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como corolário do princípio republicano. Mas pressuporia a primeira pro-
vidência uma revisão constitucional e a segunda uma alteração legislativa.
Eis um desafio que fica aqui ao Parlamento para ser por completo coeren-
te com a Constituição.

XIII. AGREGAÇÃO DE FREGUESIAS E LIMITAÇÃO DOS MANDATOS DE PRESI-
DENTES DE JUNTAS

1. A Lei nº 22/2012, de 30 de maio, veio promover, dentro de um pro-
cesso (em larga parte, discutível) a agregação de freguesias, com vista à
redução do seu número. Foi o que sucedeu com a freguesia da Ajuda, do
concelho de Peniche, agregada com outras duas numa agora chamada fre-
guesia de Peniche.

Por seu lado, a Lei nº 46/2005, de 29 de agosto, veio estabelecer, ao
abrigo do art. 118º, nº 2 da Constituição, que os presidentes de junta de
freguesia só podiam ser eleitos para três mandatos consecutivos, salvo se,
no momento da entrada em vigor dessa lei, tivessem cumprido ou estives-
sem a cumprir, pelo menos, o terceiro mandato consecutivo, circunstância
em que poderiam ser eleitos para mais um mandato consecutivo.

Certo cidadão fora presidente da junta de freguesia de Ajuda durante
três mandatos consecutivos e agora, nas eleições autárquicas de 2013, can-
didatara se à nova freguesia de Peniche.

Tal candidatura foi objeto de reclamação perante o Tribunal Judicial
de Peniche, mas ela foi indeferida, com arrimo num parecer da Comissão
Nacional de Eleições, segundo o que as interpretações extensivas da Lei
nº 46/2005 seriam lesivas da liberdade de candidatura

Chamado a decidir por via de recurso, o Tribunal Constitucional, pelo
acórdão nº 494/2013, de 6 de setembro23, manteve a decisão recorrida e
julgou elegível o candidato em causa.

2. No acórdão nº 480/2013 atrás referido, o Tribunal havia decidido
que a limitação de mandatos dos titulares de órgão executivo das autar-
quias locais, imposto pela Lei nº 46/2005, de 29 de agosto, apenas abran-
gia a mesma câmara municipal, e não qualquer outra, e igual solução de-
veria aplicar se a presidentes de juntas de freguesia. Mas a questão não se
esgotava aí, por haver que ter em conta a agregação de freguesias entre-
tanto efetuada e, portanto, ter de saber se se estava perante candidatura a
uma autarquia nova, ou não. O Tribunal entendeu que sim.

As novas freguesias, enquanto pessoas coletivas territoriais, seriam, for-
mal e materialmente, realidades distintas das freguesias que agregavam, tan-

23 Diário da República, 2ª série, de 30 de setembro de 2013.
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to na perspetiva do substrato territorial como do substrato pessoal. Não po-
dia deixar de se considerar que, numa nova freguesia, ainda que esta abran-
gesse uma parte do agregado populacional de uma freguesia extinta, não havia
coincidência entre os agregados populacionais de ambas. Os fregueses, ago-
ra mais numerosos, em virtude da agregação de freguesias, seriam, no seu
conjunto, uma realidade social diversa, com aspirações comuns necessaria-
mente distintas das que subjazem a um grupo populacional mais restrito, mais
homogéneo, em suma, qualitativamente não coincidente.

A freguesia criada prosseguiria os interesses próprios de um agregado
populacional agora mais alargado e heterogéneo, referente a uma área ter-
ritorial mais vasta, ainda que o seu substrato humano fosse integrado tam-
bém pelos cidadãos residentes naquela que até agora havia sido a fregue-
sia onde o candidato tinha exercido o cargo de presidente da junta, por três
mandatos consecutivos (nº 22).

«Ou seja, as estruturas orgânicas representativas da nova freguesia re-
sultante de agregação são, necessariamente, também distintas das assem-
bleias de freguesia e juntas de freguesia das freguesias originais agrega-
das. A nova autarquia é dotada de órgãos cujos titulares são eleitos pela
nova comunidade local de residentes organizada em autarquia local, que é
diferente da corporizada pelas freguesias extintas.

(...)
«Assumindo a natureza de um mandato político representativo, a rela-

ção assim materializada, entre o eleito local e a comunidade local de resi-
dentes amplamente considerada, inculca uma sensibilidade própria, que
não é confundível com a relação do eleito com qualquer outra comunida-
de que aquela possa ter assimilado (nº 24).

(...)
«Poder-se-ia pensar, nesta situação de parcial sobreposição territorial e

populacional, que pudessem aqui valer as ponderações que levaram o legislador
a consagrar as inelegibilidades no n.º 1 do art. 1.º da Lei n.º 46/2005 (nº 26).

«A verdade, porém, é que para os efeitos considerados na Lei n.º 46/
2005, as situações resultantes de agregação de freguesias são tão diversas
entre si —nomeadamente porque a sobreposição parcial da nova freguesia
e da freguesia agregada em que o presidente da junta exerceu os manda-
tos consecutivos é muito variável— que não se pode ter como segura a
vontade do legislador de abranger todas estas situações na previsão do art.
1.º da citada Lei.

«Esta incerteza é ainda agravada pela circunstância de a reorganização
administrativa das freguesias ser um facto novo, não previsto em 2005, e
de o legislador nada ter referido a este propósito nas leis que operaciona-
lizaram a mencionada reorganização (Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, e
Lei n.º 11-A/2013, de 28 de junho).
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«Ora, nestes casos, não poderá deixar de se considerar que não caberá ao
intérprete substituir-se ao legislador na clarificação da incerteza sobre a am-
plitude das inelegibilidades previstas no art. 1.º da Lei n.º 46/2005» (nº 27).

3. Votaram vencidos os juízes Maria João Antunes e Maria de Fátima
Mata Mouros.

A primeira, por entender, pelas razões que a tinham levado a não
acompanhar o decidido no acórdão nº 480/2013, por a limitação à renova-
ção sucessiva de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos das au-
tarquias não relevar do território onde fossem exercidas as funções, mas
do exercício continuado das funções em si.

A segunda, mais desenvolvidamente, por considerar que a ratio da Lei
n.º 46/2005, que pretendeu dar execução legal aos artigos 50.º, n.º 3, e 118.º,
n.º 2, da Constituição (tal como resultava da exposição de motivos da Pro-
posta de Lei n.º 4/X, que esteve na sua origem), implicar a ponderação en-
tre os dois direitos fundamentais em presença: o direito fundamental de aces-
so aos cargos políticos (vulgo direito de ser eleito) e o direito fundamental
a eleger livremente os titulares dos cargos políticos (vulgo direito de ele-
ger). (...) O objetivo prosseguido pela introdução desta limitação consistia
em fomentar a renovação dos titulares dos cargos, visando-se o reforço das
garantias da independência dos mesmos e prevenindo-se os excessos induzi-
dos pela perpetuação no poder, uma vez que esta pode levar à sua concen-
tração e personalização. Propunha-se, portanto, impedir a permanência, ex-
cessivamente longa (na avaliação do legislador), da mesma pessoa nos
referidos cargos que decorreria da possibilidade de um mesmo cidadão po-
der renovar sucessivamente, e sem limites, o mandato representativo confe-
rido para o mesmo cargo político executivo, afetando a liberdade de escolha
dos eleitores e a isenção e independência do exercício dos cargos políticos.

«A desconsideração dos mandatos exercidos como presidente de uma
freguesia agregada naquela para a qual agora se candidata conduz inevita-
velmente ao esvaziamento daquele propósito (nº 6).

«Sem descurar que a freguesia para a qual agora se candidata configu-
ra uma nova pessoa coletiva territorial, expressando interesses próprios de
um agregado populacional mais alargado referente a uma área territorial
mais vasta, certo é que o seu território abrange o da freguesia agregada e
que o seu substrato humano é integrado também pelos cidadãos residentes
naquela que até agora foi a freguesia onde o candidato exerceu o cargo de
presidente da junta, por três mandatos consecutivos. Ignorar este elemento
é ignorar a realidade.

«Apesar de a «união de freguesias» ser uma nova entidade, ela é com-
posta pelo território —e, mais importante, pelo substrato humano, a comu-
nidade de eleitores— da circunscrição onde já se atingiu o limite de man-
datos. A história do território e a realidade subjacente à comunidade de
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vizinhos em causa não desaparecem. E o legislador valorizou essa realida-
de na definição do regime da reorganização do território autárquico ao
salvaguardar o respeito pela identidade de cada uma das comunidades que
integravam o substrato humano das freguesias agregadas (artigo 9.º, n.º 3
da Lei 22/2012)» (nº 7).

«Como argumento adicional hipotético, mas impressivo, imagine-se a
situação oposta à agregação: determinada autarquia é dividida em duas.
Nesse caso, formalmente também estaríamos perante entidades novas, pelo
que também se poderia usar o argumento de que, por esse motivo, seria
possível a recandidatura para além do limite. No entanto, a ratio da norma
claramente indica que a limitação de mandatos ainda assim deveria ser
aplicada. O mesmo se teria de concluir numa situação em que, por absur-
do, uma autarquia é extinta e recriada, com a mesma delimitação geográ-
fica mas apenas com designação diferente: apesar de ser uma entidade
nova, o que é relevante para a aplicação da limitação de mandatos é a
coincidência de território e de comunidade de eleitores sob os quais o
mandato vai ser exercido» (nº 10).

4. Concordamos inteiramente com estas posições, apesar de minoritá-
rias. O Tribunal Constitucional julgou talvez que tinha de decidir, como
decidiu, por coerência com o que havia decidido acerca das municipais,
mas não avaliou a enorme diferença entre uma e outra questão, com as
consequências que se avaliam.

XIV. A INDEPENDÊNCIA DO TRIBUNAL

A maioria parlamentar não gostou, nem podia gostar dos acórdãos do
Tribunal Constitucional sobre o orçamento —apesar da sua assinalável
prudência— nem dos acórdãos sobre despedimentos na função pública e
sobre a chamada convergência dos regimes das pensões. Tal como a opo-
sição não terá apreciado o acórdão sobre a semana de trabalho de 40 ho-
ras. Donde, algumas declarações de um e de outro lado, se bem que pou-
co felizes, pelo menos, na forma.

Menos compreensíveis e menos aceitáveis viriam a ser as que se ouvi-
ram da parte dos responsáveis de instâncias internacionais, inclusive do
Presidente da Comissão Europeia. Serem credoras do Estado Português não
lhes dá o direito de interferirem nos nossos assuntos internos e desrespei-
tarem a nossa dignidade.

Seja como for, o Tribunal —concorde se ou não com as suas decisões ou
com as respetivas fundamentações— mostra não ser influenciável e os seus juí-
zes, ultrapassando por completo a origem das suas designações, como é próprio
de uma verdadeira instituição, comportaram se com plena independência. A qua-
lidade da vida pública portuguesa, abalada noutros setores, ficou a ganhar.
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Diz se, por vezes, que a justiça constitucional é contramaioritária. É uma
visão que não subscrevemos, porque democracia implica tanto o princípio
da maioria como o princípio da minoria, e não existe sem o respeito dos
direitos fundamentais. Porque não se trata só de qualquer democracia, como
a jacobina ou a soviética, mas da democracia representativa indissociável do
Estado de Direito. Por isso, se fala em Estado de Direito democrático.

XV. AS FÉRIAS DOS JUÍZES DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL E A FISCALI-
ZAÇÃO ABSTRATA DA CONSTITUCIONALIDADE

Como quaisquer juízes, os do Tribunal Constitucional têm direito a
férias, de 15 de agosto a 14 de setembro (artigo 43º, nº 6, 1ª parte da lei
orgânica24), entendendo se, porém, que nenhum possa gozar mais de duas
semanas. Mas o regime geral das férias não se aplica a todos os proces-
sos: aplica se aos de fiscalização abstrata sucessiva e aos recursos, não aos
processos de fiscalização preventiva (artigo 43º, nº 1); e prima facie tal se
compreende pela maior delicadeza que estes têm.

Ora, o artigo 224º da Constituição determina que o Tribunal funciona
sempre em plenário na fiscalização abstrata, sem considerar espécies.
Logo, dir se ia que esta segunda norma da lei orgânica está ferida de in-
constitucionalidade.

É certo que a lei orgânica acrescenta que deve ser sempre assegurado
o quorum do plenário e de cada uma das secções (artigo 43º, nº 6, 2ª par-
te). E cabe então perguntar se, para efeito da norma constitucional, quo-
rum equivale a sete juízes em treze, e não a todos os treze juízes; e, se
equivale, porquê a distinção entre fiscalização preventiva e fiscalização
não preventiva naquela primeira norma?

Só se vislumbra uma hipótese de conciliação: entender que plenário,
pela natureza das coisas, implica a presença de todos os juízes, sendo con-
vocados os que estejam em férias, sem que, contudo, a estes sejam distri-
buídos processos de fiscalização sucessiva.

XVI. SUBSTITUIÇÃO DE UM JUIZ

Por ter terminado o seu mandato de nove anos, cessou funções o juiz,
designado por cooptação, Vítor Gomes.

Para o substituir foi cooptado o juiz conselheiro Lino José Baptista Ro-
drigues Ribeiro, como aquele vindo do Supremo Tribunal Administrativo.

24 Lei nº 28/82, de 15 de novembro, com as alterações das Leis nº 143/85, 85/88, 88/95 e
13 A/98, de 26 de novembro, 7 de setembro, 1 de setembro e 26 de fevereiro, respetivamente.
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